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Segunda-feira, 28 de Julho de 2008 I Série
Número   28

ASSEMBLEIA NACIONAL:

Resolução nº 61/VII/2008:

Deferir o pedido de cessação da suspensão temporária de mandato 
da Deputada Filomena de Fátima Ribeiro Vieira Martins.

Resolução nº 62/VII/2008:

Deferindo os pedidos de suspensão temporária de mandato dos 
Deputados Mário Anselmo Couto de Matos, José Manuel Gomes 
Andrade e João do Carmo Brito Soares.

Despacho de Substituição nº 54/VII/2008:

Substituindo o Deputado Humberto Santos de Brito por Justino 
Gomes Miranda.

Despacho de Substituição nº 55/VII/2008:

Substituindo os Deputados Mário Anselmo Couto de Matos, José 
Manuel Gomes Andrade e João do Carmo Brito Soares por 
Alexandre Ramos Lopes, Virgínia Baessa Cabral Gonçalves e 
Miguel António Costa, respectivamente.

Despacho de Substituição nº 56/VII/2008:

Substituindo a Deputada Vera Helena Pires Almeida por Joselito 
Monteiro Fonseca.

CONSELHO DE MINISTROS:

Decreto nº 6/2008:

Aprova, a Convenção sobre a Protecção do Património Cultural 
Subaquático e respectivo Anexo, adoptada em 31 de Novembro 
de 2001, na 31ª Sessão da Assembleia-Geral da UNESCO.

Resolução nº 25/2008:

Autoriza a Ministra das Finanças e Administração Pública a prestar 
nos termos do artigo 7° do Decreto-Lei n° 45/96, de 25 de Novembro, 
um aval à Empresa Nacional de Administração dos Portos, 
S.A. — ENAPOR, visando garantir uma operação de crédito, 
no valor de 400.000.000$00 (quatrocentos milhões de escudos) 
para efeito de Financiamento do Projecto de Investimento da 
ENAPOR, S.A.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA:

Portaria nº 25/2008:

Cria, ao abrigo do disposto no artigo 36° do Estatuto do Pessoal Ofi cial 
de Justiça, os cursos de acesso às categorias de Ajudante de 
Escrivão, Escrivão de Direito e de Secretário Judicial do quadro 
de pessoal ofi cial de justiça.
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ASSEMBLEIA NACIONAL
–––––––

Comissão Permanente
Resolução nº 61/VII/2008

de 28 de Julho
Ao abrigo da alínea a) do artigo 55º do Regimento da 

Assembleia Nacional, a Comissão Permanente delibera 
o seguinte:

Artigo Único
Deferir o pedido de cessação da suspensão temporária 

de mandato da Deputada Filomena de Fátima Ribeiro 
Vieira Martins, eleita na lista do PAICV pelo Círculo 
Eleitoral de São Vicente, com efeito a partir de 1 de 
Julho de 2008.

Aprovada em 3 de Julho de 2008
Publique-se.
O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-

mundo Lima
–––––––

Resolução nº 62/VII/2008
de 28 de Julho

Ao abrigo da alínea a) do artigo 55° do Regimento da 
Assembleia Nacional, a Comissão Permanente delibera 
o seguinte:

Artigo Primeiro
Deferir o pedido de suspensão temporária de mandato 

do Deputado Mário Anselmo Couto de Matos, eleito na 
lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral de São Vicente, 
por um período de dez dias, com efeito a partir de 3 de 
Julho de 2008.

Artigo Segundo
Deferir o pedido de suspensão temporária de mandato 

do Deputado José Manuel Gomes Andrade, eleito na 
lista do PAICV pelo Circulo Eleitoral de Santa Cruz, por 
um período de noventa dias, com efeito a partir de 2 de 
Julho de 2008.

Artigo Terceiro
Deferir o pedido de suspensão temporária de mandato 

do Deputado João do Carmo Brito Soares, eleito na lista 
do PAICV pelo Círculo Eleitoral de São Vicente, por um 
período compreendido entre 1 e 31 de Julho de 2008.

Aprovada em 4 de Julho de 2008
Publique-se.
O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-

mundo Lima
–––––––

Gabinete do Presidente
Despacho Substituição nº 54/VII/2008

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 24º do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o 
disposto nos artigos 4°, 5° e n° 2 do artigo 6° do Estatuto 
dos Deputados, defi ro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do PAICV, o pedido de substituição temporária de 
mandato do Deputado Humberto Santos de Brito, eleito 
na lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral de São Miguel, 
pelo candidato não eleito da mesma lista, Senhor Justino 
Gomes Miranda.

Publique-se.
Assembleia Nacional, aos 3 de Julho de 2008. – O 

Presidente, Aristides Raimundo Lima.

Despacho Substituição nº 55/VII/2008
Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 24° do Regi-

mento da Assembleia Nacional, conjugado com o disposto 
nos artigos 4°, 5° e n° 2 do artigo 6° do Estatuto dos De-
putados, defi ro, a requerimento do Grupo Parlamentar do 
PAICV, o pedido de substituição temporária de mandato 
dos seguintes Deputados:

1. Mário Anselmo Couto de Matos, eleito na lista 
do PAICV pelo Círculo Eleitoral de São Vicente, pelo 
candidato não eleito da mesma lista Senhor Alexandre 
Ramos Lopes.

2. José Manuel Gomes Andrade, eleito na lista do 
PAICV pelo Círculo Eleitoral de Santa Cruz, pela candi-
data não eleita da mesma lista Senhora Virgínia Baessa 
Cabral Gonçalves.

3. João do Carmo Brito Soares, eleito na lista do PAICV 
pelo Círculo Eleitoral de São Vicente, pelo candidato não 
eleito da mesma lista Senhor Miguel António Costa.

Publique-se.

Assembleia Nacional, aos 4 de Julho de 2008. – O 
Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Raimundo 
Lima.

–––––––
Despacho Substituição nº 56/VII/2008

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 24° do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o 
disposto nos artigos 4°, 5° e n° 2 do artigo 6° do Estatuto 
dos Deputados, defi ro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do PAICV, o pedido de substituição temporaria 
de mandato da Deputada Vera Helena Pires Almeida, 
eleita na lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral do Paúl, 
pelo candidato não eleito da mesma lista, Senhor Joselito 
Monteiro Fonseca.

Publique-se.

Assembleia Nacional, aos 16 de Julho de 2008. – O 
Presidente, Aristides Raimundo Lima.

–––––––o§o–––––––
CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto nº 6/2008

de 28 de Julho

Ante o imperativo de se cumprir todas as formalidades 
constitucionais respeitantes à entrada em vigor na or-
dem jurídica interna da Convenção sobre a Protecção do 
Património Cultural Subaquático;

No uso da faculdade conferida pela alínea d), do nº 2, do 
artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1º

Aprovação

É aprovada, a Convenção sobre a Protecção do Património 
Cultural Subaquático e respectivo Anexo, adoptada em 2 de 
Novembro de 2001, na 31ª Conferencia Geral da UNESCO, 
cujo texto autêntico em francês e a respectiva tradução, em 
português, fazem parte integrante do presente diploma.
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Artigo 2º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação e a Convenção referida no artigo 
anterior produz efeitos em conformidade com o que nela 
se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.
José Maria Pereira Neves - José Brito - Manuel Monteiro 

Veiga
Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
CONVENTION SUR LA PROTECTION

DU PATRIMOINE CULTUREL SUBAQUATIQUE
La Conférence générale de l’Organisation des Nations 

Unies pour l’éducation, la science et la culture, réunie 
à Paris, du 15 octobre au 3 novembre 2001 en sa trente 
et unième session,

Reconnaissant l’importance du patrimoine culturel 
subaquatique en tant que partie intégrante du patrimoine 
culturel de l’humanité et en tant qu’élément particulière-
ment important de l’histoire des peuples, des nations 
et de leurs relations mutuelles en ce qui concerne leur 
patrimoine commun,

Sachant qu’il est important de protéger et de préserver 
le patrimoine culturel subaquatique et que la responsa-
bilité de cette tâche incombe à tous les États,

Constatant que le public accorde de plus en plus d’intérêt 
et de valeur au patrimoine culturel subaquatique,

Convaincue de l’importance que revêtent la recherche, 
l’information et l’éducation pour la protection et la pré-
servation du patrimoine culturel subaquatique,

Convaincue que le public a le droit de bénéfi cier des 
avantages éducatifs et récréatifs d’un accès responsable 
et inoffensif au patrimoine culturel subaquatique in situ 
et que l’éducation du public contribue à une meilleure 
connaissance, appréciation et protection de ce patrimoine,

Ayant conscience du fait que des interventions non 
autorisées sur le patrimoine culturel subaquatique repré-
sentent une menace pour celui-ci, et qu’il est nécessaire 
de prendre des mesures plus rigoureuses pour empêcher 
de telles interventions,

Consciente de la nécessité de parer comme il convient 
à l’éventuel impact négatif que des activités légitimes 
pourraient avoir, de façon fortuite, sur le patrimoine 
culturel subaquatique,

Profondément préoccupée par l’intensification de 
l’exploitation commerciale du patrimoine culturel su-
baquatique et, en particulier, par certaines activités 
tendant à la vente, l’acquisition ou le troc d’éléments du 
patrimoine culturel subaquatique,

Sachant que les progrès technologiques facilitent 
la découverte du patrimoine culturel subaquatique et 
l’accès à celui-ci,

Convaincue que la coopération entre les États, les or-
ganisations internationales, les institutions scientifi ques, 
les organisations professionnelles, les archéologues, les 
plongeurs, les autres parties intéressées et le grand 
public est indispensable pour protéger le patrimoine 
culturel subaquatique,

Considérant que la prospection, la fouille et la protec-
tion du patrimoine culturel subaquatique nécessitent 
l’accès et le recours à des méthodes scientifi ques spéci-
fi ques et l’emploi de techniques et de matériel adaptés, 
ainsi qu’un haut niveau de spécialisation professionnelle, 
ce qui appelle des critères uniformes,

Consciente de la nécessité de codifi er et de développer 
progressivement les règles relatives à la protection et à 
la préservation du patrimoine culturel subaquatique con-
formément au droit international et à la pratique inter-
nationale, et notamment à la Convention de l’UNESCO 
concernant les mesures à prendre pour interdire et 
empêcher l’importation, l’exportation et le transfert de 
propriété illicites des biens culturels, du 14 novembre 
1970, la Convention de l’UNESCO pour la protection du 
patrimoine mondial, culturel et naturel, du 16 novembre 
1972 et la Convention des Nations Unies sur le droit de 
la mer, du 10 décembre 1982,

Soucieuse d’améliorer l’effi cacité des mesures prises 
aux niveaux international, régional et national pour 
préserver in situ les éléments du patrimoine culturel 
subaquatique ou, si cela est nécessaire à des fi ns scien-
tifi ques ou de protection, pour procéder soigneusement 
à leur récupération,

Après avoir décidé, lors de sa vingt-neuvième session, 
que cette question ferait l’objet d’une Convention inter-
nationale,

Adopte, ce deuxième jour de novembre 2001, la pré-
sente Convention.

Article premier

Défi nitions

Aux fi ns de la présente Convention:

1. (a) On entend par “patrimoine culturel subaquati-
que” toutes les traces d’existence humaine présentant 
un caractère culturel, historique ou archéologique qui 
sont immergées, partiellement ou totalement, périodi-
quement ou en permanence, depuis 100 ans au moins, 
et notamment:

(i) les sites, structures, bâtiments, objets et restes 
humains, ainsi que leur contexte archéologique 
et naturel;

(ii) les navires, aéronefs, autres véhicules ou toute 
partie de ceux-ci, avec leur cargaison ou autre 
contenu, ainsi que leur contexte archéologique 
et naturel; et

(iii) les objets de caractère préhistorique.

(b) Les pipelines et les câbles, posés sur les fonds 
marins, ne sont pas considérés comme faisant 
partie du patrimoine culturel subaquatique.

(c) Les installations autres que les pipelines ou câ-
bles, placées sur les fonds marins et encore en 
usage, ne sont pas considérées comme faisant 
partie du patrimoine culturel subaquatique.

2. (a) On entend par “États parties” les États qui ont 
consenti à être liés par la presente Convention et à l’égard 
desquels celle-ci est en vigueur.

(b) La présente Convention s’applique mutatis 
mutandis aux territoires visés à l’article 26, 
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paragraphe 2 (b), qui deviennent parties à 
la présente Convention, conformément aux 
conditions défi nies dans ce paragraphe qui 
concernent chacun d’entre eux; dans cette 
mesure, le terme “États parties” s’entend de 
ces territoires.

3. On entend par “UNESCO” l’Organisation des Na-
tions Unies pour l’éducation, la science et la culture.

4. On entend par “Directeur général” le Directeur 
général de l’UNESCO.

5. On entend par “Zone” les fonds marins et leur sous-sol 
au-delà des limites de la jurisdiction nationale.

6. On entend par “intervention sur le patrimoine cul-
turel subaquatique” une activité ayant principalement 
pour objet le patrimoine culturel subaquatique et qui est 
susceptible de porter matériellement atteinte à ce patri-
moine ou de lui causer tout autre dommage, directement 
ou indirectement.

7. Par “intervention ayant une incidence fortuite sur le 
patrimoine culturel subaquatique” on entend une activité 
qui, bien que n’ayant pas, principalement ou partielle-
ment, pour objet le patrimoine culturel subaquatique, 
est susceptible de porter matériellement atteinte à ce 
patrimoine ou de lui causer tout autre dommage.

8. On entend par “navires et aéronefs d’État” les navi-
res de guerre et autres navires ou aéronefs, qui apparte-
naient à un État ou opéraient sous son contrôle, étaient 
exclusivement utilisés, à l’époque où ils ont sombré, à des 
fi ns de service public non commercial, qui sont identifi és 
comme tels et qui répondent à la défi nition du patrimoine 
culturel subaquatique.

9. On entend par “Règles” les Règles relatives aux 
interventions sur le patrimoine culturel subaquatique, 
telles qu’elles sont mentionnées à l’article 33 de la pré-
sente Convention.

Article 2

Objectifs et principes généraux

1. La présente Convention vise à assurer et renforcer 
la protection du patrimoine culturel subaquatique.

2. Les États parties coopèrent à la protection du patri-
moine culturel subaquatique.

3. Les États parties préservent le patrimoine culturel 
subaquatique dans l’intérêt de l’humanité, conformément 
aux dispositions de la présente Convention.

4. Les États parties prennent, individuellement ou, 
s’il y a lieu, conjointement, toutes les mesures appro-
priées conformément à la présente Convention et au 
droit international qui sont nécessaires pour protéger le 
patrimoine culturel subaquatique, en employant à cette 
fi n les moyens les mieux adaptés dont ils disposent, et 
selon leurs capacités respectives.

5. La conservation in situ du patrimoine culturel suba-
quatique doit être considérée comme l’option prioritaire 
avant que toute intervention sur ce patrimoine ne soit 
autorisée ou entreprise.

6. Les éléments du patrimoine culturel subaquatique 
qui ont été récupérés sont mis en dépôt, gardés et gérés 
de manière à assurer leur conservation à long terme.

7. Le patrimoine culturel subaquatique ne doit faire 
l’objet d’aucune exploitation commerciale.

8. Conformément à la pratique des États et au droit 
international, notamment la Convention des Nations 
Unies sur le droit de la mer, aucune disposition de la 
présente Convention ne peut être interprétée comme 
modifi ant les règles du droit international et la pratique 
des États relatives aux immunités souveraines, ou l’un 
quelconque des droits d’un État, concernant ses navires 
et aéronefs d’État.

9. Les États parties veillent à ce que tous les restes 
humains immergés dans les eaux maritimes soient dû-
ment respectés.

10. Il convient d’encourager un accès responsable et 
inoffensif du public au patrimoine culturel subaquatique 
in situ à des fi ns d’observation ou de documentation, afi n 
de favoriser la sensibilisation du public à ce patrimoine, 
ainsi que sa mise en valeur et sa protection, sauf en cas 
d’incompatibilité avec sa protection et sa gestion.

11. Aucune action ni activité menée sur la base de la 
présente Convention ne peut autoriser à faire valoir, 
soutenir ou contester une revendication de souveraineté 
ou juridiction nationale.

Article 3

Relation entre la présente Convention et la Convention
des Nations Unies sur le droit de la mer

Aucune disposition de la présente Convention ne 
porte atteinte aux droits, à la juridiction et aux devoirs 
des États en vertu du droit international, y compris la 
Convention des Nations Unies sur le droit de la mer. La 
présente Convention est interprétée et appliquée dans 
le contexte de et en conformité avec les dispositions du 
droit international, y compris la Convention des Nations 
Unies sur le droit de la mer.

Article 4

Relation avec le droit de l’assistance et le droit des trésors

Aucune activité concernant le patrimoine culturel sub-
aquatique à laquelle la presente Convention s’applique 
n’est soumise au droit de l’assistance ni au droit des 
trésors, sauf si:

(a) elle est autorisée par les services compétents, 
et

(b) elle est pleinement conforme à la présente Con-
vention, et

(c) elle assure que la protection maximale du pat-
rimoine culturel subaquatique lors de toute 
opération de récupération soit garantie.

Article 5

Activités ayant une incidence fortuite
sur le patrimoine culturel subaquatique

Chaque État partie emploie les moyens les mieux 
adaptés dont il dispose pour empêcher ou atténuer toute 
incidence négative due à des activités relevant de sa ju-
ridiction ayant une incidence fortuite sur le patrimoine 
culturel subaquatique.

Article 6

Accords bilatéraux, régionaux ou autres accords multilatéraux

1. Les États parties sont encouragés à conclure des 
accords bilatéraux, régionaux ou d’autres accords 
multilatéraux, ou améliorer les accords existants, en 
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vue d’assurer la préservation du patrimoine culturel 
subaquatique. Tous ces accords doivent être pleinement 
conformes aux dispositions de la présente Convention et 
ne pas en affaiblir le caractère universel. Dans le cadre 
desdits accords, les États peuvent adopter des règles et 
réglementations propres à assurer une meilleure protec-
tion du patrimoine culturel subaquatique par rapport à 
celles adoptées au titre de la présente Convention.

2. Les parties à de tels accords bilatéraux, régionaux 
ou autres accords multilatéraux peuvent inviter les États 
ayant un lien vérifi able, en particulier un lien culturel, 
historique ou archéologique avec le patrimoine culturel 
subaquatique concerné, à adhérer à ces accords.

3. La présente Convention ne modifi e pas les droits et 
obligations qu’ont les États parties en matière de pro-
tection des navires immergés en vertu d’autres accords 
bilatéraux, régionaux ou autres accords multilatéraux 
conclus avant l’adoption de la présente Convention, en 
particulier s’ils sont conformes aux objectifs de celle-ci.

Article 7

Patrimoine culturel subaquatique dans les eaux intérieures, 
les eaux archipélagiques et la mer territoriale

1. Dans l’exercice de leur souveraineté, les États par-
ties ont le droit exclusif de réglementer et autoriser les 
interventions sur le patrimoine culturel subaquatique 
présent dans leurs eaux intérieures, leurs eaux ar-
chipélagiques et leur mer territoriale.

2. Sans préjudice des autres accords internationaux et 
règles du droit international applicables à la protection 
du patrimoine culturel subaquatique, les États parties 
prescrivent l’application des Règles aux interventions 
sur le patrimoine culturel subaquatique présent dans 
leurs eaux intérieures, leurs eaux archipélagiques et 
leur mer territoriale.

3. Dans leurs eaux archipélagiques et leur mer terri-
toriale, dans l’exercice de leur souveraineté et conformé-
ment à la pratique générale observée entre les États, 
les États parties, en vue de coopérer pour l’adoption des 
meilleures méthodes de protection des navires et aéronefs 
d’État, devraient informer l’État du pavillon partie à 
la présente Convention et, s’il y a lieu, les autres États 
ayant un lien vérifi able, en particulier un lien culturel, 
historique ou archéologique, en cas de découverte de tels 
navires et aéronefs d’État identifi ables.

Article 8

Patrimoine culturel subaquatique dans la zone contiguë

Sans préjudice, et en sus, des articles 9 et 10, ainsi 
qu’en application de l’article 303, paragraphe 2, de la 
Convention des Nations Unies sur le droit de la mer, 
les États parties peuvent réglementer et autoriser les 
interventions sur le patrimoine culturel subaquatique 
dans leur zone contiguë. Ce faisant, ils prescrivent 
l’application des Règles.

Article 9

Déclaration et notifi cation dans la zone économique exclusive 
et sur le plateau continental

1. Il incombe à tous les États parties de protéger le pa-
trimoine culturel subaquatique dans la zone économique 
exclusive et sur le plateau continental conformément à 
la présente Convention.

En conséquence:
(a) un État partie exige, lorsqu’un de ses nationaux 

ou un navire battant son pavillon fait une 
découverte ou envisage une intervention sur 
le patrimoine culturel subaquatique situe 
dans sa zone économique exclusive ou sur son 
plateau continental, que le national ou le ca-
pitaine du navire lui déclare cette découverte 
ou intervention;

(b) dans la zone économique exclusive ou sur le pla-
teau continental d’un autre État partie:

 (i) les États parties exigent que le national 
ou le capitaine du navire leur déclare cette 
découverte ou intervention ainsi qu’à l’autre 
État partie;

(ii) ou le cas échéant, un État partie exige que le 
national ou le capitaine du navire lui déclare 
cette découverte ou intervention et assure la 
transmission rapide et effi cace de cês déclara-
tions à tous les autres États parties.

2. En déposant son instrument de ratification, 
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion, un État partie 
précise la manière dont il transmettra les déclarations 
au titre du paragraphe 1(b) du présent article.

3. Un État partie notifi e au Directeur général les 
découvertes ou interventions sur le patrimoine culturel 
subaquatique qui lui sont notifi ées au titre du paragraphe 
1 du présent article.

4. Le Directeur général met sans délai à la disposition 
de tous les États parties les informations qui lui sont 
notifi ées en vertu du paragraphe 3 du présent article.

5. Tout État partie peut faire savoir à l’État partie dans 
la zone économique exclusive ou sur le plateau continen-
tal duquel se trouve le patrimoine culturel subaquatique 
qu’il souhaite être consulte sur la manière d’assurer la 
protection effective de ce patrimoine. Cette déclaration 
doit être fondée sur un lien vérifi able, en particulier un 
lien culturel, historique ou archéologique, avec le patri-
moine culturel subaquatique considéré.

Article 10

Protection du patrimoine culturel subaquatique dans la zone 
économique exclusive et sur le plateau continental

1. Une autorisation ne peut être délivrée pour une 
intervention sur le patrimoine culturel subaquatique 
situé dans la zone économique exclusive ou sur le pla-
teau continental que conformément aux dispositions du 
présent article.

2. Un État partie dans la zone économique exclusive ou 
sur le plateau continental duquel se trouve le patrimoine 
culturel subaquatique a le droit d’interdire ou d’autoriser 
toute intervention sur ce patrimoine pour empêcher toute 
atteinte à ses droits souverains ou à sa juridiction tels 
qu’ils sont reconnus par le droit international, y compris 
la Convention des Nations Unies sur le droit de la mer.

3. Lorsqu’une découverte de patrimoine culturel sub-
aquatique est effectuée ou qu’une intervention sur le 
patrimoine culturel subaquatique est envisagée dans la 
zone économique exclusive ou sur le plateau continental 
d’un État partie, cet État partie:

(a) consulte tous les autres États parties qui ont 
manifesté leur intérêt au titre de l’article 9, pa-
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ragraphe 5, sur la meilleure façon de protéger 
le patrimoine culturel subaquatique;

(b) coordonne ces consultations en qualité d’”État 
coordonnateur” sauf s’il declare expressément 
qu’il ne souhaite pas le faire, auquel cas les 
États parties qui ont manifesté un intérêt en 
vertu de l’article 9, paragraphe 5, désignent 
un État coordonnateur.

4. Sans préjudice des obligations de tous les États 
parties de protéger le patrimoine culturel subaquatique 
par l’adoption de toutes mesures opportunes conformes 
au droit international visant à empêcher tout danger 
immédiat pour le patrimoine culturel subaquatique, 
notamment le pillage, l’État coordonnateur peut pren-
dre toutes mesures opportunes et/ou accorder toutes 
autorisations nécessaires conformément à la présente 
Convention, et, au besoin, avant toute consultation, afi n 
d’empêcher tout danger immédiat pour le patrimoine 
culturel subaquatique, du fait de l’activité humaine, 
ou de toute autre cause, notamment le pillage. Lors de 
l’adoption de ces mesures, l’assistance d’autres États 
parties peut être sollicitée.

5. L’État coordonnateur:
(a) met en oeuvre les mesures de protection qui ont 

été convenues par les États participant à la 
consultation, y compris l’État coordonnateur, 
à moins que les États participant à la con-
sultation, y compris l’État coordonnateur, ne 
conviennent que ces mesures seront mises en 
oeuvre par un autre État partie;

(b) délivre toutes les autorisations nécessaires à 
l’égard des mesures ainsi convenues confor-
mément aux Règles, à moins que les États 
participant à la consultation, y compris l’État 
coordonnateur, ne conviennent que ces auto-
risations seront délivrées par un autre État 
partie;

(c) peut conduire toute recherche préliminaire néces-
saire sur le patrimoine culturel subaquatique 
et délivre toutes les autorisations nécessaires 
en conséquence, et transmet sans retard les 
résultats de cette recherche au Directeur gé-
néral, lequel met sans retard cês informations 
à la disposition des autres États parties.

6. En coordonnant les consultations, adoptant des 
mesures, menant toute recherche préliminaire et/ou en 
délivrant des autorisations en vertu du présent article, 
l’État coordonnateur agit au nom des États parties dans 
leur ensemble et non dans son propre intérêt. Une telle 
action ne peut en soi être invoquée pour revendiquer 
un quelconque droit préférentiel ou juridictionnel non 
consacré par le droit international, en particulier par la 
Convention des Nations Unies sur le droit de la mer.

7. Sous réserve des dispositions des paragraphes 2 et 4 
du présent article, aucune intervention n’est menée sur 
un navire ou aéronef d’État sans l’accord de l’État du 
pavillon et la collaboration de l’État coordonnateur.

Article 11

Déclaration et notifi cation dans la Zone

1. Il incombe à tous les États parties de protéger le 
patrimoine culturel subaquatique dans la Zone, confor-
mément à la présente Convention et à l’article 149 de 

la Convention des Nations Unies sur le droit de la mer. 
En conséquence, lorsque le national d’un État partie ou 
un navire battant son pavillon fait une découverte ou a 
l’intention de procéder à une intervention sur le patri-
moine culturel subaquatique situé dans la Zone, cet État 
partie exige que son national ou le capitaine du navire 
lui déclare cette découverte ou cette intervention.

2. Les États parties notifi ent au Directeur général et au 
Secrétaire général de l’Autorité internationale des fonds 
marins les découvertes ou interventions sur le patrimoine 
culturel subaquatique qui leur sont ainsi signalées.

3. Le Directeur général met sans délai à la disposition 
de tous les États parties les informations qui lui sont 
ainsi notifi ées.

4. Un État partie peut faire savoir au Directeur général 
qu’il souhaite être consulté sur la manière d’assurer la 
protection effective de ce patrimoine culturel subaquati-
que. Cette déclaration doit être fondée sur un lien véri-
fi able avec ce patrimoine culturel subaquatique, compte 
tenu en particulier des droits préférentiels des États 
d’origine culturelle, historique ou archéologique.

Article 12

Protection du patrimoine culturel subaquatique dans la Zone

1. Une autorisation ne peut être délivrée pour une 
intervention sur le patrimoine culturel subaquatique 
situé dans la Zone que conformément aux dispositions 
du présent article.

2. Le Directeur général invite tous les États parties qui 
ont manifesté leur intérêt au titre de l’article 11, paragra-
phe 4, à se consulter sur la meilleure façon de protéger le 
patrimoine culturel subaquatique et à désigner un État 
partie qui sera chargé de coordonner ces consultations 
en qualité d’”État coordonnateur”. Le Directeur général 
invite également l’Autorité internationale des fonds 
marins à participer à ces consultations.

3. Tous les États parties peuvent prendre toute mesure 
opportune conformément à la présente Convention, si 
besoin est avant toute consultation, afi n d’empêcher tout 
danger immédiat pour le patrimoine culturel subaqua-
tique, que ce soit du fait de l’activité humaine ou de toute 
autre cause, notamment le pillage.

4. L’État coordonnateur:
(a) met en oeuvre les mesures de protection qui ont 

été convenues par les États participant à la 
consultation, y compris l’État coordonnateur, 
à moins que les États participant à la con-
sultation, y compris l’État coordonnateur, ne 
conviennent que ces mesures seront mises en 
oeuvre par un autre État partie ; et

(b) délivre toutes les autorisations nécessaires à 
l’égard des mesures ainsi convenues, confor-
mément à la présente Convention, à moins 
que les États participant à la consultation, y 
compris l’État coordonnateur, ne conviennent 
que ces autorisations seront délivrées par un 
autre État partie.

5. L’État coordonnateur peut mener toute recherche 
préliminaire nécessaire sur le patrimoine culturel su-
baquatique, délivre toutes les autorisations nécessaires 
à cette fi n, et il en transmet sans délai les résultats au 
Directeur général, lequel met ces informations à la dis-
position des autres États parties.
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6. En coordonnant les consultations, adoptant des 
mesures, menant toute recherche préliminaire et/ou en 
délivrant les autorisations en vertu du présent article, 
l’État coordonnateur agit au benefi ce de l’ensemble de 
l’humanité, au nom de tous les États parties. Une atten-
tion particulière est accordée aux droits préférentiels des 
États d’origine culturelle, historique ou archéologique à 
l’égard du patrimoine concerné.

7. Aucun État partie n’entreprend ni n’autorise 
d’intervention sur un navire ou aéronef d’État dans la 
Zone sans le consentement de l’État du pavillon.

Article 13

Immunité souveraine

Les navires de guerre et autres navires gouvernemen-
taux ou aéronefs militaires jouissant d’une immunité 
souveraine qui opèrent à des fi ns non-commerciales, dans 
le cours normal de leurs opérations et qui ne prennent pas 
part à des interventions sur le patrimoine culturel suba-
quatique, ne sont pas tenus de déclarer les découvertes 
du patrimoine culturel subaquatique au titre des articles 
9, 10, 11 et 12 de la présente Convention. Cependant, 
en adoptant des mesures appropriées ne nuisant pas 
aux opérations ni aux capacités opérationnelles de leurs 
navires de guerre et autres navires gouvernementaux ou 
aéronefs militaires jouissant d’une immunité souveraine 
qui opèrent à des fi ns non-commerciales, les États parties 
veillent à ce que ces navires se conforment, dans la me-
sure du raisonnable et du possible, aux dispositions des 
articles 9, 10, 11 et 12 de la présente Convention.

Article 14

Contrôle de l’entrée sur le territoire, du commerce
et de la détention

Les États parties prennent des mesures pour empêcher 
l’entrée sur leur territoire, le commerce et la possession 
de patrimoine culturel subaquatique exporté illicitement 
et/ou récupéré, lorsque cette récupération viole les dis-
positions de la présente Convention.

Article 15

Non-utilisation des zones relevant de la juridiction
des États parties

Les États parties prennent des mesures pour interdire 
l’utilisation de leur territoire, y compris leurs ports mari-
times, ainsi que les îles artifi cielles, installations et struc-
tures relevant de leur juridiction exclusive ou placées 
sous leur contrôle exclusif, à l’appui d’interventions sur 
le patrimoine culturel subaquatique non conformes aux 
dispositions de la présente Convention.

Article 16

Mesures concernant les nationaux et les navires

Les États parties prennent toutes les mesures oppor-
tunes pour s’assurer que leurs nationaux et les navires 
battant leur pavillon s’abstiennent de procéder à des 
interventions sur le patrimoine culturel subaquatique 
d’une manière non conforme à la présente Convention.

Article 17

Sanctions

1. Chaque État partie impose des sanctions pour toute 
infraction aux mesures qu’il a prises aux fi ns de la mise 
en oeuvre de la présente Convention.

2. Les sanctions applicables en matière d’infractions 
doivent être suffi samment rigoureuses pour garantir 
le respect de la présente Convention et décourager les 
infractions en quelque lieu que ce soit, et elles doivent 
priver les contrevenants des profi ts découlant de leurs 
activités illégales.

3. Les États parties coopèrent pour assurer l’application 
des sanctions infl igées en vertu du présent article.

Article 18

Saisie et disposition d’éléments
du patrimoine culturel subaquatique

1. Chaque État partie prend des mesures pour procéder 
à la saisie, sur son territoire, des elements du patrimoi-
ne culturel subaquatique qui ont été récupérés d’une 
manière non conforme aux dispositions de la présente 
Convention.

2. Tout État partie qui a procédé à la saisie d’éléments 
du patrimoine culturel subaquatique en application de 
la présente Convention les enregistre, les protège et 
prend toutes les mesures raisonnables pour en assurer 
la stabilisation.

3. Tout État partie qui a procédé à la saisie d’éléments 
du patrimoine culturel subaquatique en application de la 
présente Convention en donne notifi cation au Directeur 
général et à tout autre État ayant un lien vérifi able, en 
particulier un lien culturel, historique ou archéologique, 
avec le patrimoine culturel subaquatique concerné.

4. L’État partie qui a procédé à la saisie d’éléments 
du patrimoine culturel subaquatique veille à ce qu’il en 
soit disposé dans l’intérêt général, en tenant compte des 
impératifs de préservation et de recherche, de la nécessité 
de reconstituer les collections dispersées, des besoins en 
matière d’accès du public, d’exposition et d’éducation, ain-
si que des intérêts de tout État ayant un lien vérifi able, en 
particulier un lien culturel, historique ou archéologique, 
avec le patrimoine culturel subaquatique concerné.

Article 19

Collaboration et partage de l’information

1. Les États parties coopèrent et se prêtent mutuel-
lement assistance en vue d’assurer la protection et la 
gestion du patrimoine culturel subaquatique dans le 
cadre de la présente Convention, notamment, lorsque 
cela est possible, en collaborant à l’exploration, la fouille, 
la documentation, la préservation, l’étude et la mise en 
valeur de ce patrimoine.

2. Dans la mesure où les objectifs de la présente 
Convention le permettent, chaque État partie s’engage 
à partager avec les autres États parties l’information 
dont il dispose sur le patrimoine culturel subaquatique, 
en ce qui concerne notamment la découverte d’éléments 
de ce patrimoine, leur localisation, les éléments qui ont 
été fouillés ou récupérés en contravention de la présente 
Convention ou en violation d’autres dispositions du droit 
international, les méthodes et techniques scientifi ques 
appropriées et l’évolution du droit applicable à ce pat-
rimoine.

3. L’information relative à la découverte ou à la lo-
calisation d’éléments du patrimoine culturel subaqua-
tique qui est partagée entre les États parties ou entre 
l’UNESCO et les États parties reste confi dentielle, et 
n’est communiquée qu’aux services compétents des États 
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parties, dans la mesure où cela est conforme à leur légis-
lation nationale, tant que sa divulgation peut présenter 
un danger ou un risque pour la préservation des éléments 
en question de ce patrimoine.

4. Chaque État partie prend toutes les mesures op-
portunes, y compris, lorsqu’il le peut, en utilisant les 
bases de données internationales appropriées, pour dif-
fuser l’information dont il dispose sur les éléments du 
patrimoine culturel subaquatique fouillés ou récupérés 
en violation de la présente Convention ou, par ailleurs, 
du droit international.

Article 20

Sensibilisation du public

Chaque État partie prend toutes les mesures opportu-
nes pour sensibiliser le public à la valeur et l’intérêt du 
patrimoine culturel subaquatique et à l’importance que 
revêt la protection prévue par la présente Convention.

Article 21

Formation à l’archéologie subaquatique

Les États parties coopèrent pour dispenser la formation 
à l’archéologie subaquatique ainsi qu’aux techniques de 
préservation du patrimoine culturel subaquatique et pour 
procéder, selon des conditions convenues, à des transferts 
de technologie en ce qui concerne ce patrimoine.

Article 22

Services compétents

1. Pour veiller à ce que la présente Convention soit 
mise en oeuvre correctement, les États parties créent des 
services compétents ou renforcent, s’il y a lieu, ceux qui 
existent, en vue de procéder à l’établissement, la tenue 
et la mise à jour d’un inventaire du patrimoine culturel 
subaquatique et d’assurer effi cacement la protection, la 
préservation, la mise en valeur et la gestion du patri-
moine culturel subaquatique, ainsi que les recherches 
et l’éducation requises.

2. Les États parties communiquent au Directeur géné-
ral le nom et l’adresse des services compétents en matière 
de patrimoine culturel subaquatique.

Article 23

Conférences des États parties

1. Le Directeur général convoque une Conférence des 
États parties dans l’année qui suit l’entrée en vigueur de 
la présente Convention, puis une fois au moins tous les 
deux ans. Le Directeur général convoque une Conférence 
extraordinaire des États parties si la majorité de ceux-ci 
en fait la demande.

2. La Conférence des États parties défi nit ses propres 
fonctions et responsabilités.

3. La Conférence des États parties adopte son règle-
ment intérieur.

4. La Conférence des États parties peut établir un 
Conseil consultatif scientifi que et technique composé 
d’experts dont la candidature est présentée par les États 
parties, en tenant compte du principe d’une répartition 
géographique équitable et de l’objectif souhaitable d’un 
équilibre entre les sexes.

5. Le Conseil consultatif scientifi que et technique assis-
te en tant que de besoin la Conférence des États parties 
sur les questions de caractère scientifi que ou technique 
concernant la mise en oeuvre des Règles.

Article 24

Secrétariat de la Convention

1. Le Directeur général fournit le Secrétariat de la 
présente Convention.

2. Les fonctions du Secrétariat comprennent notamment:

 (a) l’organisation des Conférences des États parties 
visées à l’article 23, paragraphe 1;

(b) l’aide nécessaire aux États parties pour mettre 
en oeuvre les décisions des Conférences des 
États parties.

Article 25

Règlement pacifi que des différends

1. Tout différend entre deux ou plusieurs États par-
ties portant sur l’interprétation ou l’application de la 
présente Convention fait l’objet de négociations menées 
de bonne foi ou d’autres moyens de règlement pacifi que 
de leur choix.

2. Si ces négociations ne permettent pas de régler le 
différend dans un délai raisonnable, celui-ci peut être 
soumis à la médiation de l’UNESCO d’un commun accord 
entre les États parties concernés.

3. Si aucune médiation n’est entreprise ou si la média-
tion ne permet pas d’aboutir à un règlement, les disposi-
tions relatives au règlement des différends énoncées dans 
la Partie XV de la Convention des Nations Unies sur le 
droit de la mer s’appliquent mutatis mutandis à tout 
différend entre États parties à la présente Convention à 
propos de l’interprétation ou de l’application de celle-ci, 
que cês États soient ou non parties à la Convention des 
Nations Unies sur le droit de la mer.

4. Toute procédure choisie par un État partie à la 
présente Convention et à la Convention des Nations 
Unies sur le droit de la mer au titre de l’article 287 de 
celle-ci s’applique au règlement des différends en vertu 
du présent article, à moins que cet État partie, lorsqu’il 
a ratifi é, accepté, approuvé la présente Convention ou y 
a adhéré, ou à n’importe quel moment par la suite, n’ait 
choisi une autre procédure au titre de l’article 287 pour 
le règlement des différends résultant de la presente 
Convention.

5. Lorsqu’il ratifi e, accepte, approuve la présente Con-
vention ou y adhère, ou à n’importe quel moment par la 
suite, un État partie à la présente Convention qui n’est 
pas partie à la Convention des Nations Unies sur le droit 
de la mer est libre de choisir, par voie de déclaration 
écrite, un ou plusieurs des moyens énoncés à l’article 
287, paragraphe 1, de la Convention des Nations Unies 
sur le droit de la mer pour le règlement des différends en 
vertu du présent article. L’article 287 s’applique à cette 
déclaration ainsi qu’à tout différend auquel cet État est 
partie et qui n’est pas vise par une déclaration en vigueur. 
Aux fi ns de conciliation et d’arbitrage, conformément aux 
Annexes V et VII de la Convention des Nations Unies 
sur le droit de la mer, cet État est habilité à désigner des 
conciliateurs et des arbitres qui seront inscrits sur les 
listes mentionnées à l’Annexe V, article 2, et à l’Annexe 
VII, article 2, pour le règlement des différends résultant 
de la presente Convention.

http://kiosk.incv.cv 11134E76-A958-4815-9646-72484857121C



I    SÉRIE — NO   28  « B.  O.»  DA  REPÚBLICA   DE   CABO  VERDE  — 28  DE   JULHO  DE   2008 591

Article 26

Ratifi cation, acceptation, approbation ou adhésion

1. La présente Convention est soumise à la ratifi cation, 
à l’acceptation ou à l’approbation des États membres de 
l’UNESCO.

2. La présente Convention est soumise à l’adhésion:
(a) des États non-membres de l’UNESCO, mais 

membres de l’Organisation des Nations Unies, 
ou membres d’une institution spécialisée du 
système des Nations Unies, ou de l’Agence 
internationale de l’énergie atomique, ainsi 
que des États parties au Statut de la Cour 
internationale de justice, et de tout autre État 
invité à y adhérer par la Conférence générale 
de l’UNESCO;

(b) des territoires qui jouissent d’une complète 
autonomie interne, reconnue comme telle par 
l’Organisation des Nations Unies, mais qui 
n’ont pas accédé à la pleine indépendance 
conformément à la résolution 1514 (XV) de 
l’Assemblée générale et qui ont compétence 
pour les matières dont traite la présente Con-
vention, y compris la compétence pour conclure 
des traités sur ces matières.

3. Les instruments de ratification, d’acceptation, 
d’approbation ou d’adhésion sont déposés auprès du 
Directeur général.

Article 27

Entrée en vigueur

La présente Convention entre en vigueur trois mois 
après la date de dépôt du vingtième instrument visé à 
l’article 26, mais uniquement à l’égard des vingt États 
ou territoires qui auront ainsi déposé leur instrument. 
Elle entre en vigueur pour tout autre État ou territoire 
trois mois après la date de dépôt par celui-ci de son 
instrument.

Article 28

Déclaration relative aux eaux continentales

Au moment où il ratifi e, accepte, approuve la présente 
Convention ou y adhère ou à tout moment par la suite, 
tout État partie peut déclarer que les Règles s’appliquent 
à ses eaux continentales qui ne présentent pas un carac-
tère maritime.

Article 29

Limite au champ d’application géographique

Au moment où il ratifi e, accepte, approuve la présente 
Convention ou y adhère, un État ou territoire peut, dans 
une déclaration auprès du dépositaire, stipuler que la 
présente Convention n’est pas applicable à certaines par-
ties déterminées de son territoire, de ses eaux intérieures, 
de ses eaux archipélagiques ou de sa mer territoriale, et 
il indique les raisons de cette déclaration dans celle-ci. 
Autant que possible et dans les meilleurs délais, l’État 
s’efforce de réunir les conditions dans lesquelles la 
présente Convention s’appliquera aux zones spécifi ées 
dans sa déclaration; dès lors que cela sera réalisé, il 
retirera sa déclaration en totalité ou en partie.

Article 30

Réserves

A l’exception de l’article 29, aucune réserve ne peut 
être formulée à l’égard de la presente Convention.

Article 31

Amendements

1. Tout État partie peut, par voie de communication 
écrite adressée au Directeur général, proposer des amen-
dements à la présente Convention. Le Directeur général 
transmet cette communication à tous les États parties. 
Si, dans les six mois qui suivent la date de transmis-
sion de la communication, la moitié au moins des État 
parties donne une réponse favorable à cette demande, 
le Directeur général présente cette proposition à la 
prochaine Conférence des États parties pour discussion 
et éventuelle adoption.

2. Les amendements sont adoptés à la majorité des 
deux tiers des États parties présents et votants.

3. Les amendements à la présente Convention, une fois 
adoptés, sont soumis aux États parties pour ratifi cation, 
acceptation, approbation ou adhésion.

4. Pour les États parties qui les ont ratifi és, accep-
tés, approuvés ou y ont adhéré, les amendements à 
la présente Convention entrent en vigueur trois mois 
après le dépôt des instruments visés au paragraphe 3 du 
présent article par les deux tiers des État parties. Par la 
suite, pour chaque État ou territoire qui ratifi e, accepte, 
approuve un amendement ou y adhère, cet amendement 
entre en vigueur trois mois après la date de dépôt par la 
Partie de son instrument de ratifi cation, d’acceptation, 
d’approbation ou d’adhésion.

5. Un État ou un territoire qui devient partie à la 
présente Convention après l’entrée en vigueur d’un 
amendement conformément au paragraphe 4 du présent 
article est, faute d’avoir exprimé une intention différente, 
considéré comme étant :

(a) partie à la présente Convention ainsi amendée; 
et

(b) partie à la présente Convention non amendée à 
l’égard de tout État partie qui n’est pas lié par 
cet amendement.

Article 32

Dénonciation

1. Un État partie peut dénoncer la présente Conven-
tion par voie de notifi cation écrite adressée au Directeur 
général.

2. La dénonciation prend effet douze mois après la 
date de réception de la notifi cation, à moins que celle-ci 
ne prévoie une date postérieure.

3. La dénonciation n’affecte en rien le devoir de tout 
État partie de s’acquitter de toutes les obligations énon-
cées dans la présente Convention auxquelles il serait 
soumis en vertu du droit international indépendamment 
de celle-ci.

Article 33

Les Règles

Les Règles annexées à la présente Convention font 
partie intégrante de celle-ci et, sauf disposition contraire 
expresse, une référence à la présente Convention renvoie 
aussi aux Règles.
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Article 34

Enregistrement auprès de l’Organisation des Nations Unies

Conformément à l’article 102 de la Charte des Nations 
Unies, la présente Convention será enregistrée au Secré-
tariat de l’Organisation des Nations Unies à la requête 
du Directeur général.

Article 35

Textes faisant foi

La présente Convention est établie en anglais, arabe, 
chinois, espagnol, français et russe, les six textes faisant 
également foi.

ANNEXE
Règles relatives aux interventions

sur le patrimoine culturel subaquatique
I. Principes généraux

Règle 1. Pour préserver le patrimoine culturel sub-
aquatique, la conservation in situ doit être considérée 
comme l’option prioritaire. En conséquence, les inter-
ventions sur le patrimoine culturel subaquatique ne 
sont autorisées que lorsqu’il y est procédé d’une manière 
compatible avec la protection de ce patrimoine et peuvent 
être autorisées, à cette condition, lorsqu’elles contribuent 
de manière signifi cative à la protection, à la connaissance 
ou à la mise en valeur dudit patrimoine.

Règle 2. L’exploitation commerciale du patrimoine 
culturel subaquatique à des fi ns de transaction ou de 
spéculation ou sa dispersion irrémédiable est foncière-
ment incompatible avec la protection et la bonne gestion 
de ce patrimoine. Les éléments du patrimoine culturel 
subaquatique ne peuvent faire l’objet de transactions 
ni d’opérations de vente, d’achat ou de troc en tant 
qu’articles de nature commerciale.

La présente règle ne peut être interprétée comme 
empêchant:

(a) la fourniture de services archéologiques profes-
sionnels ou de services connexes nécessaires 
dont la nature et le but sont pleinement con-
formes à la présente Convention, sous réserve 
de l’autorisation des services compétents;

(b) le dépôt d’éléments du patrimoine culturel suba-
quatique, récupérés dans le cadre d’un projet 
de recherche conduit en conformité avec la 
présente Convention, pourvu que ce dépôt ne 
porte pas atteinte à l’intérêt scientifi que ou 
culturel ou à l’intégrité des éléments récupérés 
ni n’entraîne leur dispersion irrémédiable, 
qu’il soit conforme aux dispositions des règles 
33 et 34 et qu’il soit soumis à l’autorisation des 
services compétents.

Règle 3. Les interventions sur le patrimoine culturel 
subaquatique ne le perturbent pas plus qu’il n’est néces-
saire pour atteindre les objectifs du projet.

Règle 4. Les interventions sur le patrimoine culturel 
subaquatique font appel à des techniques et à des prospec-
tions non destructrices, de préférence à la récupération 
des objets. Si des fouilles ou la récupération se révèlent 
nécessaires à des fi ns d’étude scientifi que ou de protec-
tion défi nitive du patrimoine culturel subaquatique, 
les méthodes et les techniques utilisées doivent être le 
moins destructrices possible et favoriser la préservation 
des vestiges.

Règle 5. Les interventions sur le patrimoine culturel 
subaquatique ne perturbent pas inutilement les restes 
humains ni les lieux sacrés.

Règle 6. Les interventions sur le patrimoine culturel 
subaquatique sont strictement réglementées afi n que 
l’information culturelle, historique et archéologique 
recueillie soit dûment enregistrée.

Règle 7. L’accès du public au patrimoine culturel 
subaquatique in situ doit être favorisé, sauf dans les 
cas où celui-ci serait incompatible avec la protection et 
la gestion du site.

Règle 8. La coopération internationale en matière 
d’intervention sur le patrimoine culturel subaquatique 
est encouragée, en vue de favoriser les échanges fructueux 
d’archéologues et de spécialistes d’autres professions con-
cernées et de mieux utiliser leurs compétences.

II. Descriptif du projet
Règle 9. Avant toute intervention, un descriptif du 

projet est élaboré et soumis pour autorisation aux serv-
ices compétents, qui recueillent les avis scientifi ques 
nécessaires.

Règle 10. Le descriptif du projet comprend :
(a) un bilan des études préalables ou préliminaires;
(b) l’énoncé et les objectifs du projet;
(c) les méthodes et les techniques à employer;
(d) le plan de fi nancement;
(e) le calendrier prévu d’exécution du projet;
(f) la composition de l’équipe en charge du projet, 

avec indication des qualifi cations, fonctions et 
expérience de chacun de ses membres;

(g) le programme des analyses et autres travaux à 
entreprendre après les activités de chantier;

(h) un programme de conservation du matériel 
archéologique et du site, à mener en étroite 
coopération avec les services compétents;

(i) une politique de gestion et d’entretien du site 
pour toute la durée du projet;

(j) un programme de documentation;
(k) un plan de sécurité;
(l) une politique de l’environnement;
(m) les modalités de collaboration avec des musées 

et d’autres institutions, scientifi ques en par-
ticulier;

(n) le plan d’établissement des rapports;
(o) les modalités de dépôt des archives de fouille, y 

compris les éléments du patrimoine culturel 
subaquatique récupérés et

(p) un programme de publication.
Règle 11. Les interventions sur le patrimoine culturel 

subaquatique sont conduites conformément au descriptif 
du projet approuvé par les services compétents.

Règle 12. Dans les cas de découverte imprévue ou 
de changement de circonstances, le descriptif du projet 
est réexaminé et modifi é avec l’approbation des services 
compétents.
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Règle 13. Dans les cas d’urgence ou de découverte 
fortuite, des interventions sur le patrimoine culturel 
subaquatique, y compris des mesures conservatoires ou 
des activités de brève durée, en particulier de stabilisa-
tion du site, peuvent être autorisées, même en l’absence 
de descriptif de projet, afi n de préserver le patrimoine 
culturel subaquatique.

III. Etudes préalables
Règle 14. Les études préalables visées à la règle 10 (a) 

comprennent une évaluation de l’intérêt du patrimoine 
culturel subaquatique et de son environnement naturel 
et du risque qu’ils courent d’être endommagés par le 
projet prévu, ainsi que de la possibilité de recueillir des 
données répondant aux objectifs du projet.

Règle 15. L’évaluation comprend également des étu-
des de base portant sur les observations historiques et 
archéologiques disponibles, les caractéristiques archéolo-
giques et environnementales du site et les conséquences 
de toute intrusion éventuelle quant à la stabilité à long 
terme du patrimoine culturel subaquatique concerné par 
les interventions.

IV. Objectifs, méthodes et techniques du projet
Règle 16. Les méthodes utilisées sont adaptées aux 

objectifs du projet et les techniques employées sont aussi 
peu perturbatrices que possible.

V. Financement
Règle 17. Sauf dans les cas où il y a urgence à protéger 

le patrimoine culturel subaquatique, une base de fi nance-
ment adéquate est assurée avant le début de toute inter-
vention, à un niveau suffi sant pour mener à bien toutes 
les étapes prévues dans le descriptif du projet, y compris 
la préservation, la documentation et la conservation du 
matériel archéologique récupéré, ainsi que l’élaboration 
et la diffusion des rapports.

Règle 18. Le descriptif du projet établit que celui-ci 
pourra être dûment fi nancé jusqu’à son achèvement, par 
l’obtention d’une garantie, par exemple.

Règle 19. Le descriptif du projet comprend un plan 
d’urgence garantissant la préservation du patrimoine 
culturel subaquatique et de la documentation qui s’y 
rapporte au cas où le fi nancement prévu serait inter-
rompu.

VI. Durée du projet - Calendrier
Règle 20. Avant toute intervention, un calendrier 

approprié est établi afi n de garantir l’achèvement de 
toutes les étapes du projet, y compris la préservation, 
la documentation et la conservation des éléments du 
patrimoine culturel subaquatique récupérés, ainsi que 
l’élaboration et la diffusion des rapports.

Règle 21. Le descriptif du projet comprend un plan 
d’urgence garantissant la préservation du patrimoine 
culturel subaquatique et de la documentation qui s’y rap-
porte au cas où le projet serait interrompu ou écourté.

VII. Compétences et qualifi cations
Règle 22. Les interventions sur le patrimoine cul-

turel subaquatique ne peuvent être menées que sous 
la direction et le contrôle, et avec la présence régulière 
d’un spécialiste qualifi é de l’archéologie subaquatique 
ayant une compétence scientifi que adaptée à la nature 
du projet.

Règle 23. Tous les membres de l’équipe en charge du 
projet possèdent des qualifi cations et une compétence 
reconnues en rapport avec leur mission.

VIII. Préservation et gestion du site
Règle 24. Le programme de préservation prévoit 

le traitement des vestiges archéologiques pendant les 
interventions sur le patrimoine culturel subaquatique, 
pendant leur transport et à long terme. La préservation 
se fait selon les normes professionnelles en vigueur.

Règle 25. Le programme de gestion du site prévoit 
la protection et la gestion in situ du patrimoine culturel 
subaquatique en cours de chantier et à son terme. Le 
programme comprend l’information du public, la mise en 
oeuvre de moyens raisonnables pour la stabilisation du 
site, la surveillance, et la protection contre les intrusions.

IX. Documentation
Règle 26. Le programme de documentation comporte 

la documentation détaillée des interventions sur le pat-
rimoine culturel subaquatique, y compris un rapport 
d’activité, répondant aux normes professionnelles de 
documentation archéologique en vigueur.

Règle 27. La documentation comprend au minimum 
un inventaire détaillé du site, y compris l’indication de 
la provenance des éléments du patrimoine culturel su-
baquatique déplacés ou récupérés au cours des interven-
tions sur le patrimoine culturel subaquatique, les carnets 
de chantier, les plans, les dessins, les coupes, ainsi que les 
photographies ou tout document sur d’autres supports.

X. Sécurité
Règle 28. Un plan de sécurité adéquat est établi en 

vue de garantir la sécurité et la santé des membres de 
l’équipe en charge du projet et des tiers. Ce plan est 
conforme aux prescriptions légales et professionnelles 
en vigueur.

XI. Environnement
Règle 29. Une politique de l’environnement adéquate 

est élaborée afi n d’empêcher toute atteinte indue aux 
fonds marins et à la vie marine.

XII. Rapports
Règle 30. Des rapports intérimaires et un rapport 

fi nal sont présentés conformément au calendrier fi gurant 
dans le descriptif du projet et déposés dans les dépôts 
d’archives publiques appropriés.

Règle 31. Chaque rapport comprend:
(a) un exposé des objectifs;
(b) un exposé des méthodes et techniques em-

ployées;
(c) un exposé des résultats obtenus;
(d) la documentation graphique et photographique 

essentielle se rapportant à toutes les phases 
de l’intervention;

(e) des recommandations concernant la préservation 
et la conservation des éléments du patrimoine 
culturel subaquatique récupérés, ainsi que 
celles du site; et

(f) des recommandations relatives à des activités 
futures.
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XIII. Conservation des archives du projet
Règle 32. Les modalités de conservation des archives 

du projet sont arrêtées avant le début de toute interven-
tion et fi gurent dans le descriptif du projet.

Règle 33. Les archives du projet, comprenant les élé-
ments du patrimoine culturel subaquatique récupérés 
et une copie de toute la documentation pertinente, sont, 
autant que possible, gardées intactes et complètes sous 
forme de collection, de manière à permettre aux spécial-
istes et au public d’y avoir accès, et de manière à assurer 
la conservation de ces archives. Ceci est réalisé le plus 
rapidement possible et, au plus tard, dans les dix ans 
suivant le terme du projet, dans la mesure où cela est 
compatible avec la conservation du patrimoine culturel 
subaquatique.

Règle 34. Les archives du projet sont gérées confor-
mément aux normes professionnelles internationales et 
sous réserve de l’aval des services compétents.

XIV. Diffusion
Règle 35. Le projet prévoit, dans la mesure du possible, 

des actions d’éducation et la vulgarisation des résultats 
du projet, à l’intention du grand public.

Règle 36. Pour chaque projet, un rapport fi nal de 
synthèse est:

(a) rendu public dès que possible, compte tenu de la 
complexité du projet et de la nature confi den-
tielle ou sensible de l’information; et

(b) déposé auprès des archives publiques appro-
priées.

The foregoing is the authentic text of the Convention 
duly adopted by the General Conference of the United Na-
tions Educational, Scientifi c and Cultural Organization 
during its thirty-fi rst session, which was held in Paris 
and declared closed the third day of November 2001.

Le texte qui précède est le texte authentique de la 
Convention dûment adoptée par la Conférence générale 
de l’Organisation des Nations Unies pour l’éducation, la 
science et la culture à sa trente-etunième session, qui 
s’est tenue à Paris et qui a été déclarée close le troisième 
jour de novembre 2001.

Lo anterior es el texto auténtico de la Convención 
aprobada en buena y debida forma por la Conferencia 
General de la Organización de las Naciones Unidas para 
la Educación, la Ciencia y la Cultura, en su trigésimo 
primera reunión, celebrada en París y terminada el tres 
de noviembre de 2001.

In witness whereof we have appended our signatures 
this 6th day of November 2001.

En foi de quoi ont apposé leur signature, ce 6ème jour 
de novembre 2001.

En fe de lo cual estampan sus fi rmas, en este día 6 de 
noviembre de 2001.

Certifi ed Copy
Copie certifi ée conforme
Copia certifi cada conforme
Paris,
Legal Adviser
United Nations Educational, Scientifi c and Cultural 

Organization
Conseiller juridique
De l’Organisation des Nations Unies pour l’éducation, 

la science et la culture
Consejero jurídico
de la Organizacíon des las Naciones Unidas para la 

Educacíon, la Ciencia y la Cultura
Done in Paris this 6th day of November 2001 in two 

authentic copies bearing the signature of the President of 
the thirty-fi rst session of the General Conference and of 
the Director-General of the United Nations Educational, 
Scientifi c and Cultural Organization, which shall be 
deposited in the archives of the United Nations Educa-
tional, Scientifi c and Cultural Organization and certifi ed 
true copies of which shall be delivered to all the States 
and territories referred to in Article 26 as well as to the 
United Nations.

Fait à Paris ce sixième jour de novembre 2001, en 
deux exemplaires authentiques portant la signature 
du Président de la Conférence générale réunie en sa 
trente-et-unième session, et du Directeur général de 
l’Organisation des Nations Unies pour l’éducation, la 
science et la culture, qui seront déposés dans les archives 
de l’Organisation des Nations Unies pour l’éducation, 
la science et la culture, et dont les copies certifi ées 
conformes seront remises à tous les États et territoires 
visés à l’article 26 ainsi qu’à l’Organisation des Nations 
Unies.

Hecho en París en este día seis de noviembre de 2001, 
en dos ejemplares auténticos que llevan la fi rma del 
Presidente de la Conferencia General, en su trigésimo pri-
mera reunión, y del Director General de la Organización 
de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la 
Cultura, ejemplares que se depositarán en los archivos de 
esta Organización, y cuyas copias certifi cadas conformes 
se remitirán a todos los Estados y territorios a que se 
refi ere el Artículo 26, así como alas Naciones Unidas.

 

CONVENÇÃO SOBRE A PROTECÇÃO
DO PATRIMÓNIO CULTURAL SUBAQUÁTICO
A Conferência Geral da Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura, reunida em 
Paris de 15 de Outubro a 3 de Novembro de 2001, na 
sua 31.ª sessão:

Reconhecendo a importância do património cultural suba-
quático enquanto parte integrante do património cultural 
da humanidade e elemento particularmente importante na 
história dos povos, das nações e das suas relações mútuas 
no que concerne ao seu património comum;

,

, ,
 2001 .

2001 11 3

 6  2001 .

2001 11 6

The President of the General Conference       The Director-General 
Le Président de la Conférence générale    Le Directeur général 
El Presidente de la Conferencia General       El Director General 

     

      

     

2001 11 6
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Ciente da importância de proteger e preservar o patri-
mónio cultural subaquático e que tal responsabilidade 
recai sobre todos os Estados;

Constatando o crescente interesse e apreço do público 
pelo património cultural subaquático;

Convicta da importância de que a pesquisa, a infor-
mação e a educação se revestem para a protecção e a 
preservação do património cultural subaquático;

Convicta do direito do público de benefi ciar das vanta-
gens educativas e recreativas decorrentes de um acesso 
responsável e não intrusivo ao património cultural 
subaquático in situ e da importância da educação do 
público para uma maior consciencialização, valorização 
e protecção desse património;

Consciente de que as intervenções não autorizadas 
representam uma ameaça para o património cultural 
subaquático e que é necessário tomar medidas mais 
rigorosas para prevenir tais intervenções;

Consciente da necessidade de responder adequadamente 
ao eventual impacte negativo que certas actividades legí-
timas podem causar, fortuitamente, sobre o património 
cultural subaquático;

Profundamente preocupada com a crescente exploração 
comercial do património cultural subaquático e, em 
particular, com certas actividades que visam a venda, 
aquisição e troca de elementos do património cultural 
subaquático;

Ciente de que os avanços tecnológicos facilitam a des-
coberta do património cultural subaquático e o respectivo 
acesso;

Convencida de que a cooperação entre Estados, orga-
nizações internacionais, instituições científi cas, organi-
zações profi ssionais, arqueólogos, mergulhadores, outras 
partes interessadas e o público em geral é essencial para 
a protecção do património cultural subaquático;

Considerando que a prospecção, a escavação e a protecção 
do património cultural subaquático requerem a dispo-
nibilização e o recurso a métodos científi cos específi cos, 
bem como o uso de técnicas e equipamentos apropriados 
e um alto grau de especialização profi ssional, tornando-se 
necessário aplicar critérios uniformes;

Consciente da necessidade de codifi car e desenvolver 
progressivamente regras relativas à protecção e preservação 
do património cultural subaquático, em conformidade 
com o direito e a prática internacionais, nomeadamente 
a Convenção da UNESCO Relativa às Medidas a Adoptar 
para Proibir e Impedir a Importação, a Exportação e a 
Transferência Ilícita da Propriedade de Bens Culturais, 
assinada em 14 de Novembro de 1970, a Convenção da 
UNESCO Relativa à Protecção do Património Mundial, 
Cultural e Natural, assinada em 16 de Novembro de 
1972, e a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, assinada em 10 de Dezembro de 1982;

Empenhada em melhorar a efi cácia de medidas de 
âmbito internacional, regional e nacional com vista à 
preservação in situ de elementos do património cultural 
subaquático ou à sua recuperação cuidada, se tal se mos-
trar necessário, para fi ns científi cos ou de protecção;

Tendo decidido, na sua 29.ª sessão, que tal questão 
deveria ser objecto de uma convenção internacional:

Adopta a presente Convenção neste 2.º dia de Novem-
bro de 2001:

Artigo 1.º

Defi nições

Para os fi ns da presente Convenção:
1. a) «Património cultural subaquático» signifi ca todos 

os vestígios da existência do homem de carácter cultural, 
histórico ou arqueológico que se encontrem parcial ou 
totalmente, periódica ou continuamente, submersos há, 
pelo menos, 100 anos, nomeadamente:

i) Sítios, estruturas, edifícios, artefactos e restos 
humanos, bem como o respectivo contexto ar-
queológico natural;

ii) Navios, aeronaves e outros veículos, ou parte 
deles, a respectiva carga ou outro conteúdo, 
bem como o respectivo contexto arqueológico 
e natural; e

iii) Artefactos de carácter pré-histórico.
b) Os oleodutos e cabos colocados no leito do mar 

não serão considerados parte integrante do 
património cultural subaquático.

c) As instalações diferentes de oleodutos ou cabos 
colocados no leito do mar e ainda em uso não 
serão considerados parte integrante do patri-
mónio cultural subaquático.

2. a) «Estados Partes» signifi ca os Estados que tenham 
consentido em fi car obrigados pela presente Convenção 
e relativamente aos quais a presente Convenção esteja 
em vigor.

b) A presente Convenção aplica-se mutatis mutandis 
aos territórios mencionados na alínea b) do n.º 
2 do artigo 26.º que se tornem Partes na pre-
sente Convenção em conformidade com os re-
quisitos previstos nesse número que lhes sejam 
aplicáveis; nessa medida, a expressão «Estados 
Partes» é extensível a tais territórios.

3. «UNESCO» signifi ca a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

4. «Director-Geral» significa o Director-Geral da 
UNESCO.

5. «Área» signifi ca o leito do mar, os fundos marinhos e 
o seu subsolo além dos limites da jurisdição nacional.

6. «Intervenção sobre o património cultural subaquáti-
co» signifi ca uma actividade principalmente direccionada 
para o património cultural subaquático e que possa, 
directa ou indirectamente, prejudicar materialmente 
ou danifi car de outro modo o património cultural suba-
quático.

7. «Intervenção com incidência potencial sobre o pa-
trimónio cultural subaquático» signifi ca qualquer acti-
vidade que, não tendo o património cultural subaquático 
como seu objectivo principal ou parcial, possa prejudicar 
materialmente ou danifi car de outro modo o património 
cultural subaquático.

8. «Navios e aeronaves de Estado» signifi ca os navios 
de guerra e outros navios ou aeronaves pertencentes a 
um Estado ou por ele operados e utilizados, aquando do 
seu afundamento, exclusivamente para fi ns públicos não 
comerciais, que se encontrem devidamente identifi cados 
como tal e estejam incluídos na defi nição de património 
cultural subaquático.
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9. «Regras» signifi ca as regras relativas a intervenções 
sobre o património cultural subaquático, conforme esta-
belecido no artigo 33.º da presente Convenção.

Artigo 2.º

Objectivos e princípios gerais

1. A presente Convenção visa garantir e reforçar a 
protecção do património cultural subaquático.

2. Os Estados Partes cooperarão entre si no tocante à 
protecção do património cultural subaquático.

3. Os Estados Partes preservarão o património cultural 
subaquático em benefício da humanidade, em conformi-
dade com as disposições da presente Convenção.

4. Os Estados Partes adoptarão, individualmente ou, 
se for caso disso, conjuntamente, todas as medidas apro-
priadas, em conformidade com a presente Convenção e 
com o direito internacional, necessárias para proteger o 
património cultural subaquático usando, para esse efeito, 
os meios mais adequados de que disponham e que estejam 
de acordo com as suas capacidades.

5. A preservação in situ do património cultural será 
considerada opção prioritária antes de ser autorizada ou 
iniciada qualquer intervenção sobre o património.

6. Os elementos do património cultural subaquático 
recuperado serão depositados, conservados e geridos por 
forma a assegurar a sua preservação a longo prazo.

7. O património cultural subaquático não será objecto 
de exploração comercial.

8. De acordo com a prática dos Estados e o direito in-
ternacional, incluindo a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, nada na presente Convenção 
será interpretado como modifi cando as regras do direito 
internacional e a prática dos Estados relativa às imuni-
dades ou quaisquer direitos de um Estado sobre os seus 
navios e aeronaves.

9. Os Estados Partes garantem que todos os restos 
humanos submersos em águas marítimas serão tratados 
com o devido respeito.

10. O acesso responsável e não intrusivo do público 
ao património cultural subaquático in situ para fi ns de 
observação e documentação deverá ser encorajado, de 
modo a promover quer a sensibilização do público para 
esse património, quer a valorização e a protecção deste, 
excepto se tal acesso se mostrar incompatível com a 
protecção e a gestão do referido património.

11. Nenhuma actividade ou acto realizado com base 
na presente Convenção constituirá fundamento para 
fazer valer, sustentar ou contestar qualquer pretensão 
de soberania ou jurisdição nacional.

Artigo 3.º

Relação entre a presente Convenção e a Convenção
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar

Nada na presente Convenção afectará os direitos, a 
jurisdição e os deveres dos Estados decorrentes do direito 
internacional, incluindo a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar. A presente Convenção será inter-
pretada e aplicada no contexto e em conformidade com o 
direito internacional, incluindo a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar.

Artigo 4.º

Relação com as leis dos salvados e dos achados

Nenhuma actividade referente ao património cultural 
subaquático a que seja aplicável a presente Convenção 
será submetida às leis em matéria de salvados ou achados, 
a menos que:

a) Seja autorizada pelas competentes autoridades,

b) Esteja em plena conformidade com a presente 
Convenção; e

c) Garanta a protecção máxima do património cul-
tural subaquático durante qualquer operação 
de recuperação.

Artigo 5.º

Actividades com incidência potencial sobre o património 
cultural Subaquático

Cada Estado Parte usará os meios mais adequados de 
que disponha para prevenir ou mitigar qualquer efeito 
adverso que possa resultar de actividades levadas a efeito 
sob a sua jurisdição susceptíveis de afectar, de modo 
fortuito, o património cultural subaquático.

Artigo 6.º

Acordos bilaterais e regionais ou outros acordos multilaterais

1. Os Estados Partes são encorajados a celebrar acordos 
bilaterais e regionais, ou outros acordos multilaterais, 
ou a aprofundar os acordos já existentes para fi ns de 
preservação do património cultural subaquático. Todos 
estes acordos deverão estar em plena conformidade com 
a presente Convenção, não lhe retirando o carácter uni-
versal. Os Estados poderão, no âmbito de tais acordos, 
adoptar regras e regulamentos que garantam melhor 
protecção do património cultural subaquático do que os 
previstos na presente Convenção.

2. As Partes nos referidos acordos bilaterais, regionais 
ou noutros acordos multilaterais podem convidar os Es-
tados com interesse legítimo, especialmente de natureza 
cultural, histórica ou arqueológica, no património cultural 
subaquático em questão a aderir a tais acordos.

3. A presente Convenção não altera os direitos e obri-
gações dos Estados Partes relativamente à protecção 
de navios afundados, decorrentes de acordos bilaterais, 
regionais ou outros acordos multilaterais celebrados antes 
da adopção da presente Convenção, caso se mostrem 
conformes aos objectivos da presente Convenção.

Artigo 7.º

Património cultural subaquático em águas interiores
e arquipelágicas e no mar territorial

1. No exercício da sua soberania, os Estados Partes 
gozam do direito exclusivo de regulamentar e autorizar 
as intervenções sobre o património cultural subaquático 
nas suas águas interiores e arquipelágicas e no seu mar 
territorial.

2. Sem prejuízo de outros acordos internacionais e 
regras do direito internacional aplicáveis ao património 
cultural subaquático, os Estados Partes farão respeitar a 
aplicação das regras nas intervenções sobre o património 
cultural subaquático que se encontre nas suas águas 
interiores e arquipelágicas e no seu mar territorial.
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3. No exercício da sua soberania e de acordo com a 
prática geral observada entre Estados, os Estados Partes, 
tendo em vista cooperar no sentido da adopção dos me-
lhores métodos de protecção dos navios e das aeronaves 
do Estado, deverão informar o Estado de pavilhão Parte 
na presente Convenção e, sendo caso disso, os outros 
Estados com interesse legítimo, especialmente de na-
tureza cultural, histórica ou arqueológica, se ocorrer a 
descoberta de tais navios ou aeronaves nas suas águas 
arquipelágicos ou no seu mar territorial.

Artigo 8.º

Património cultural subaquático na zona contígua

Sem prejuízo e em complemento dos artigos 9.º e 10.º, e 
em conformidade com o n.º 2 do artigo 303.º da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, os Estados 
Partes poderão regulamentar e autorizar intervenções 
sobre o património cultural subaquático na sua zona 
contígua, desde que façam respeitar a aplicação das 
regras.

Artigo 9.º

Declaração e notifi cação na zona económica exclusiva
e na plataforma continental

1. Compete aos Estados Partes proteger o património 
cultural subaquático na zona económica exclusiva e na 
plataforma continental, em conformidade com a presente 
Convenção.

Consequentemente:
a) Sempre que um seu nacional ou um navio arvo-

rando a sua bandeira descobrir ou tencionar 
intervir sobre o património cultural subaquá-
tico situado na sua zona económica exclusiva 
ou na sua plataforma continental, o Estado 
Parte deverá exigir que o referido nacional ou o 
comandante do navio lhe declare tal descoberta 
ou intervenção;

b) Na zona económica exclusiva ou na plataforma 
continental de outro Estado Parte:

i) Os Estados Partes exigirão que o nacional ou 
o comandante do navio lhes declare tal desco-
berta ou intervenção, bem como a esse outro 
Estado Parte;

ii) Em alternativa, o Estado Parte exigirá ao 
nacional ou ao comandante do navio que tal 
descoberta ou intervenção lhe seja declarada 
e assegurará a rápida e efectiva transmissão 
dessa declaração a todos os outros Estados 
Partes.

2. Ao depositar os respectivos instrumentos de ratifi -
cação, aceitação, aprovação ou adesão, os Estados Partes 
especifi carão a forma pela qual serão transmitidas as infor-
mações previstas na alínea b) do n.º 1 do presente artigo.

3. Os Estados Partes notifi carão o Director-Geral de 
qualquer descoberta ou intervenção que lhes seja comuni-
cada ao abrigo do disposto no n.º 1 do presente artigo.

4. O Director-Geral facultará prontamente a todos os 
Estados Partes qualquer informação que lhe seja notifi -
cada ao abrigo do disposto no n.º 3 do presente artigo.

5. Qualquer Estado Parte poderá declarar ao Estado 
Parte em cuja zona económica exclusiva ou plataforma 
continental o património subaquático estiver situado o 

seu interesse em ser consultado sobre a forma de garantir 
a efectiva protecção desse património cultural subaquático. 
Tal declaração deverá ter por base um interesse legítimo, 
especialmente de natureza cultural, histórica ou arqueoló-
gica, no património cultural subaquático em questão.

Artigo 10.º

Protecção do património cultural subaquático
na zona económica exclusiva e na plataforma continental

1. Qualquer autorização para uma intervenção sobre o 
património cultural subaquático situado na zona econó-
mica exclusiva ou na plataforma continental só poderá 
ser emitida em conformidade com o presente artigo.

2. Qualquer Estado Parte em cuja zona económica 
exclusiva ou plataforma continental esteja situado o pa-
trimónio cultural subaquático tem o direito de interditar 
ou autorizar qualquer intervenção sobre o património em 
causa, a fi m de prevenir qualquer interferência nos seus 
direitos soberanos ou na sua jurisdição em conformidade 
com o direito internacional, incluindo a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

3. Sempre que ocorrer uma descoberta de património 
cultural subaquático ou houver intenção de realizar uma 
intervenção sobre o património cultural subaquático na 
zona económica exclusiva ou na plataforma continental 
de um Estado Parte, esse Estado deverá:

a) Consultar todos os outros Estados Partes que 
tenham declarado o seu interesse nos termos 
do n.º 5 do artigo 9.º sobre a melhor forma de 
proteger o património cultural subaquático;

b) Coordenar tais consultas na qualidade de Estado 
coordenador, a menos que declare expressa-
mente que não deseja assumir essa função, 
caso em que os Estados Partes que se tenham 
declarado interessados nos termos do n.º 5 do 
artigo 9.º designarão um Estado coordenador.

4. Sem prejuízo do dever de todos os Estados Partes 
protegerem o património cultural subaquático mediante 
a adopção de todas as medidas consideradas oportunas 
em conformidade com o direito internacional que visem 
obstar a qualquer perigo imediato para o património 
cultural subaquático, nomeadamente a pilhagem, o 
Estado coordenador poderá tomar todas as medidas ade-
quadas e ou emitir todas as autorizações necessárias em 
conformidade com a presente Convenção, antes mesmo 
de qualquer consulta, se for caso disso, a fi m de obstar 
a qualquer perigo imediato para o património cultural 
subaquático resultante de actividades humanas ou outra 
causa, nomeadamente a pilhagem. Aquando da adopção 
de tais medidas, poderá ser solicitado o apoio de outros 
Estados Partes.

5. O Estado coordenador:
a) Implementará as medidas de protecção que 

tenham sido acordadas entre os Estados con-
sultados, incluindo o Estado coordenador, a 
menos que os Estados consultados, incluindo 
o Estado coordenador, acordem em que estas 
medidas sejam implementadas por um outro 
Estado Parte;

b) Emitirá todas as autorizações que se mostrem ne-
cessárias relativamente às medidas acordadas 
em conformidade com as regras, salvo se os 
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Estados consultados, incluindo o Estado coor-
denador, acordarem em que tais autorizações 
sejam emitidas por um outro Estado Parte;

c) Poderá conduzir qualquer pesquisa preliminar so-
bre o património cultural subaquático e emitir 
todas as autorizações que, em consequência, se 
mostrem necessárias, transmitindo prontamente 
os resultados de tal pesquisa ao Director-Geral, 
o qual, por sua vez, facultará prontamente tais 
informações aos outros Estados Partes.

6. Ao coordenar consultas, tomar medidas, realizar 
pesquisas preliminares e ou emitir autorizações de acordo 
com o presente artigo, o Estado coordenador estará a agir 
em nome dos Estados Partes no seu conjunto e não no 
seu próprio interesse. Nenhuma destas acções poderá, 
por si só, constituir fundamento para a reivindicação de 
quaisquer direitos preferenciais ou jurisdicionais não 
previstos no direito internacional, incluindo a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

7. Sob reserva do disposto nos n.ºs 2 e 4 do presente 
artigo, nenhuma intervenção sobre navios ou aeronaves 
do Estado será realizada sem o acordo do Estado de pa-
vilhão ou a colaboração do Estado coordenador.

Artigo 11.º

Declaração e notifi cação na área

1. Os Estados Partes têm a responsabilidade de pro-
teger o património cultural subaquático na área, em 
conformidade com a presente Convenção e o artigo 149.º 
da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. 
Consequentemente, sempre que um nacional ou um navio 
arvorando o pavilhão de um Estado Parte descobrir ou 
tencionar realizar uma intervenção sobre o património 
cultural subaquático situado na área, esse Estado Parte 
exigirá que o seu nacional ou o comandante do navio lhe 
declare a descoberta ou a intervenção pretendida.

2. Os Estados Partes notifi carão o Director-Geral e o 
Secretário-Geral da Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos das descobertas ou intervenções sobre o patri-
mónio cultural subaquático que lhe foram declaradas.

3. O Director-Geral facultará, prontamente, a todos os Estados 
Partes quaisquer informações que lhe sejam notifi cadas.

4. Qualquer Estado Parte poderá comunicar ao Direc-
tor-Geral o seu interesse em ser consultado sobre a forma 
de garantir a efectiva protecção do património cultural 
subaquático. Tal declaração deverá ter por fundamento 
um interesse legítimo no património cultural subaquá-
tico em questão, merecendo particular consideração os 
direitos preferenciais dos Estados de origem cultural, 
histórica ou arqueológica.

Artigo 12.º

Protecção do património cultural subaquático

1. Qualquer autorização para uma intervenção sobre o 
património cultural subaquático situado na área só poderá 
ser emitida em conformidade com o presente artigo.

2. O Director-Geral convidará todos os Estados Partes 
que tenham manifestado o seu interesse nos termos do n.º 4 
do artigo 11.º a procederem a consultas mútuas sobre a 
melhor forma de proteger o património cultural subaquá-
tico e a designarem um Estado Parte para coordenar tais 
consultas na qualidade de Estado coordenador. O Director-
Geral convidará, igualmente, a Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos a participar nessas consultas.

3. Todos os Estados Partes poderão tomar as medi-
das que se mostrem adequadas em conformidade com 
a presente Convenção, se necessário antes de qualquer 
consulta, para prevenir qualquer perigo imediato para 
o património cultural subaquático decorrente de activi-
dades humanas ou de qualquer outra causa, incluindo 
pilhagens.

4. O Estado coordenador deverá:
a) Implementar medidas de protecção que tenham 

sido acordadas pelos Estados consultados, 
incluindo o Estado coordenador, excepto se os 
Estados consultados, incluindo o Estado coor-
denador, acordarem em que deverá ser outro 
Estado Parte a implementar tais medidas;

b) Emitir todas as autorizações necessárias rela-
tivamente às medidas assim acordadas em 
conformidade com a presente Convenção, salvo 
se os Estados consultados, incluindo o Estado 
coordenador, acordarem em que deverá ser ou-
tro Estado Parte a emitir tais autorizações.

5. O Estado coordenador poderá realizar qualquer 
pesquisa preliminar que entenda necessária sobre o pa-
trimónio cultural subaquático e emitir as autorizações 
competentes, transmitindo prontamente os resultados 
ao Director-Geral, o qual, por sua vez, facultará essas 
informações aos restantes Estados.

6. Ao coordenar consultas, tomar medidas, proceder a 
pesquisas preliminares e ou emitir autorizações em con-
formidade com o presente artigo, o Estado coordenador 
estará a agir em benefício da humanidade, em nome de 
todos os Estados Partes. Será concedida especial atenção 
aos direitos preferenciais dos Estados de origem cultural, 
histórica ou arqueológica no que respeita ao património 
cultural subaquático em questão.

7. Nenhum Estado Parte empreenderá ou autorizará 
intervenções sobre navios ou aeronaves do Estado na área 
sem o consentimento do Estado de pavilhão.

Artigo 13.º

Imunidades

Os navios de guerra e outros navios do Estado ou 
aeronaves militares com imunidade de jurisdição que 
operem com fi ns não comerciais, no decurso normal das 
suas operações e não estando envolvidos em interven-
ções sobre o património cultural subaquático, não serão 
obrigados a declarar descobertas de património cultural 
subaquático nos termos dos artigos 9.º, 10.º, 11.º e 12.º da 
presente Convenção. Contudo, os Estados Partes provi-
denciarão no sentido de que os seus navios de guerra ou 
outros navios do Estado ou as suas aeronaves militares 
com imunidade de jurisdição que operem com fi ns não 
comerciais observem, tanto quanto possível e razoável, 
o disposto nos artigos 9.º, 10.º, 11.º e 12.º da presente 
Convenção, através da adopção de medidas apropriadas 
que não prejudiquem as operações ou a capacidade ope-
racional de tais navios ou aeronaves.

Artigo 14.º

Controlo de entrada no território, comércio e posse

Os Estados Partes tomarão medidas que visem im-
pedir a entrada nos respectivos territórios, o comércio 
e a posse de património cultural subaquático exportado 
ilicitamente e ou recuperado, sempre que tal recuperação 
viole as disposições da presente Convenção.
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Artigo 15.º

Não utilização das zonas sob jurisdição dos Estados Partes

Os Estados Partes tomarão medidas com vista a 
proibir a utilização do seu território, incluindo os portos 
marítimos e ilhas artifi ciais, instalações ou estruturas 
sob o seu exclusivo controlo ou jurisdição, para apoio de 
intervenções sobre o património cultural subaquático não 
conformes com a presente Convenção.

Artigo 16.º

Medidas relativas a nacionais e a navios

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apro-
priadas para garantir que os seus nacionais e os navios 
que arvorem o seu pavilhão não procederão a quaisquer 
intervenções sobre o património cultural subaquático que 
violem a presente Convenção.

Artigo 17.º

Sanções

1. Cada Estado Parte imporá sanções pela violação das 
medidas por si tomadas com vista à implementação da 
presente Convenção.

2. As sanções aplicadas por qualquer violação deve-
rão ser sufi cientemente severas por forma a garantir 
a observância da presente Convenção e a desencorajar 
a prática de infracções, onde quer que elas ocorram, e 
deverão privar os infractores do produto das suas acti-
vidades ilegais.

3. Os Estados Partes cooperarão entre si por forma a 
garantir a aplicação das sanções previstas no presente 
artigo.

Artigo 18.º

Apreensão e tratamento de elementos do património cultural 
subaquático

1. Cada Estado Parte tomará medidas que visem a 
apreensão, no seu território, de elementos do património 
cultural subaquático que tenham sido recuperados com 
violação da presente Convenção.

2. O Estado Parte que tenha procedido à apreensão 
de elementos do património cultural subaquático em 
aplicação da presente Convenção procederá ao respectivo 
registo e protecção e tomará todas as medidas apropria-
das para garantir a estabilização desse património.

3. Cada Estado Parte notifi cará o Director-Geral e 
qualquer outro Estado com um interesse legítimo, espe-
cialmente de natureza cultural, histórica ou arqueoló-
gica, no património cultural subaquático em questão de 
qualquer apreensão de elementos do património cultural 
subaquático a que tenha procedido ao abrigo da presente 
Convenção.

4. O Estado Parte que tiver procedido à apreensão de 
elementos do património cultural arqueológico zelará 
pela sua disponibilização em benefício do público, tendo 
em consideração as necessidades de preservação e de 
pesquisa, a necessidade de reconstituir uma colecção dis-
persa, a necessidade de acesso do público, de exposição e 
de educação, bem como os interesses de qualquer Estado 
com interesse legítimo, especialmente de natureza cul-
tural, histórica ou arqueológica, no património cultural 
subaquático em questão.

Artigo 19.º

Cooperação e troca de informação

1. Os Estados Partes cooperarão entre si e procederão 
a consultas mútuas com vista à protecção e à gestão do 
património cultural subaquático nos termos da presente 
Convenção, incluindo, se possível, a colaboração na pes-
quisa, na escavação, na documentação, na preservação, 
no estudo e na valorização desse património.

2. Na medida em que os objectivos da presente Conven-
ção o permitam, cada Estado Parte procederá à troca, com 
outros Estados Partes, da informação de que disponha 
sobre o património cultural subaquático, nomeadamen-
te a que se prende com a descoberta e a localização de 
património, com a escavação ou a recuperação de patri-
mónio em violação da presente Convenção ou de outras 
disposições do direito internacional, com a metodologia 
e a tecnologia científi ca apropriada e com a evolução do 
direito aplicável a tal património.

3. A informação trocada entre os Estados Partes, ou 
entre a UNESCO e os Estados Partes, relativa à desco-
berta ou localização de elementos do património cultural 
subaquático deverá ser mantida confi dencial e reservada 
às entidades competentes dos Estados Partes, em confor-
midade com os respectivos direitos internos, enquanto a 
divulgação de tal informação fi zer perigar ou colocar em 
risco a preservação dos elementos do património cultural 
subaquático em questão.

4. Cada Estado Parte tomará todas as medidas que con-
sidere oportunas, incluindo, se possível, a utilização de 
bases de dados internacionais apropriadas, para divulgar 
informações sobre os elementos do património cultural 
subaquático escavados ou recuperados em violação da 
presente Convenção ou do direito internacional.

Artigo 20.º

Sensibilização do público

Cada Estado Parte tomará todas as medidas que con-
sidere oportunas com vista a sensibilizar o público para 
o valor e o signifi cado do património cultural subaquático 
e para a importância da sua protecção nos termos da 
presente Convenção.

Artigo 21.º

Formação em arqueologia subaquática

Os Estados Partes cooperarão entre si a fi m de pro-
videnciarem formação em arqueologia subaquática 
e em técnicas de preservação do património cultural 
subaquático, e de procederem, nos termos acordados, à 
transferência de tecnologia relacionada com o património 
cultural subaquático.

Artigo 22.º

Serviços competentes

1. Com vista a garantir a adequada implementação da 
presente Convenção, os Estados Partes criarão serviços 
competentes ou reforçarão os já existentes, se for caso 
disso, com o objectivo de criar, manter e actualizar um 
inventário do património cultural subaquático, garantir 
de forma efi caz a protecção, a preservação, a valorização 
e a gestão de tal património, assim como a investigação 
científi ca e o ensino pertinentes.

2. Os Estados Partes comunicarão ao Director-Geral o 
nome e o endereço dos serviços competentes em matéria 
de património cultural subaquático.
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Artigo 23.º

Conferência dos Estados Partes

1. O Director-Geral convocará uma conferência dos 
Estados Partes no prazo de um ano após a entrada em 
vigor da presente Convenção e, posteriormente, pelo 
menos uma vez de dois em dois anos. A pedido da maioria 
dos Estados Partes, o Director-Geral convocará uma 
conferência extraordinária de Estados Partes.

2. A conferência dos Estados Partes defi nirá as suas 
funções e responsabilidades.

3. A conferência dos Estados Partes adoptará o seu 
próprio regulamento interno.

4. A Conferência dos Estados Partes poderá criar um 
conselho consultivo científi co e técnico composto por 
peritos nomeados pelos Estados Partes que respeite os 
princípios de uma equitativa distribuição geográfi ca e de 
um desejável equilíbrio entre sexos.

5. O conselho consultivo científi co e técnico dará o 
apoio necessário à conferência dos Estados Partes em 
questões de natureza científi ca ou técnica relativas à 
implementação das regras.

Artigo 24.º

Secretariado da presente Convenção

1. O Secretariado da presente Convenção será assegu-
rado pelo Director-Geral.

2. O Secretariado terá as seguintes funções:
a) Organizar as conferências dos Estados Partes 

conforme previsto no n.º 1 do artigo 23.º;
b) Apoiar os Estados Partes na execução das deci-

sões tomadas pelas conferências dos Estados 
Partes.

Artigo 25.º

Resolução pacífi ca de diferendos

1. Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados 
relativo à interpretação ou aplicação da presente Con-
venção será objecto de negociações efectuadas de boa fé 
ou mediante qualquer outro meio pacífi co de resolução 
da escolha dos Estados intervenientes.

2. Se o diferendo não for resolvido através de nego-
ciações num período razoável de tempo, poderá ser sub-
metido à UNESCO para efeitos de mediação, por acordo 
entre os Estados intervenientes.

3. Se não houver lugar a mediação ou não for possível 
obter a resolução por mediação, as disposições relativas 
à resolução de diferendos enunciadas na parte XV da 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
serão aplicáveis mutatis mutandis a qualquer diferendo 
entre Estados Partes na presente Convenção relativo à 
interpretação ou aplicação desta, independentemente de 
serem ou não Partes na Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar.

4. Qualquer procedimento escolhido por um Estado 
Parte na presente Convenção e na Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar em conformidade com o 
artigo 287.º desta, será aplicado à resolução de diferen-
dos nos termos do presente artigo, salvo se tal Estado 
Parte, aquando da sua ratifi cação, aceitação, aprovação 

ou adesão à presente Convenção, ou em qualquer mo-
mento posterior, escolher qualquer outro procedimento 
em conformidade com o n.º 1 do artigo 287.º da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar para fi ns de 
resolução de diferendos resultantes da aplicação da pre-
sente Convenção.

5. Aquando da ratifi cação, aceitação, aprovação ou 
adesão à presente Convenção, ou em qualquer momento 
posterior, qualquer Estado Parte na presente Convenção 
que não seja parte na Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar poderá escolher, através de declaração 
escrita, um ou vários dos meios enunciados no n.º 1 do 
artigo 287.º da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar com o propósito de resolver diferendos nos 
termos do presente artigo. O artigo 287.º será aplicável a 
tal declaração, assim como a qualquer diferendo em que 
esse Estado seja parte e que não esteja abrangido por 
uma declaração em vigor. Para efeitos de conciliação e 
arbitragem, de acordo com os anexos V e VII à Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, tal Estado 
poderá nomear conciliadores e árbitros a serem incluídos 
nas listas referidas no artigo 2.º do anexo V e no artigo 
2.º do anexo VII para efeitos de resolução de diferendos 
resultantes da aplicação da presente Convenção.

Artigo 26.º

Ratifi cação, aceitação, aprovação e adesão

1. A presente Convenção fi cará sujeita à ratifi cação, acei-
tação e aprovação dos Estados membros da UNESCO.

2. A presente Convenção fi cará sujeita à adesão:

a) Dos Estados que não sejam membros da UNES-
CO mas sejam membros da Organização das 
Nações Unidas ou de uma instituição especia-
lizada do sistema da Organização das Nações 
Unidas ou da Agência Internacional de Energia 
Atómica, assim como dos Estados Partes no 
Estatuto do Tribunal Penal Internacional, e 
de qualquer outro Estado convidado a aderir 
à presente Convenção pela Conferência Geral 
da UNESCO;

b) Dos territórios que gozem de total autonomia in-
terna, reconhecida como tal pela Organização 
das Nações Unidas, mas que não acederam à 
plena independência em conformidade com 
a Resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral 
e que tenham competência relativamente às 
matérias tratadas pela presente Convenção, 
incluindo a competência para celebrar tratados 
sobre tais matérias.

3. Os instrumentos de ratifi cação, aceitação, aprovação 
ou adesão serão depositados junto do Director-Geral.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor três meses 
após a data de depósito do 20.º instrumento conforme 
previsto no artigo 26.º, mas somente no que concerne aos 
20 Estados ou territórios que, desse modo, tenham depo-
sitado os seus instrumentos. Relativamente a qualquer 
outro Estado ou território, a Convenção entrará em vigor 
três meses após a data em que esse Estado depositou o 
respectivo instrumento.
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Artigo 28.º

Declaração relativa a águas interiores

Ao ratifi car, aceitar, aprovar ou aderir à presente 
Convenção, ou em qualquer momento posterior, qual-
quer Estado ou território poderá declarar que as regras 
se aplicarão às suas águas interiores de natureza não 
marítima.

Artigo 29.º

Limitação de âmbito geográfi co

Aquando da ratifi cação, aceitação, aprovação ou adesão 
à presente Convenção, um Estado ou território poderá 
declarar ao depositário que a presente Convenção não 
será aplicável a determinadas partes do seu território, 
às suas águas interiores, às suas águas arquipelágicas 
ou ao seu mar territorial, explicitando as razões de tal 
declaração. Tal Estado deverá, se e logo que possível, 
reunir as condições necessárias à aplicação da presente 
Convenção às zonas especifi cadas na sua declaração, 
devendo retirar a sua declaração, no todo ou em parte, 
logo que as referidas condições estiverem reunidas.

Artigo 30.º

Reservas

Exceptuando-se o disposto no artigo 29.º, nenhuma reserva 
poderá ser feita relativamente à presente Convenção.

Artigo 31.º

Emendas

1. Qualquer Estado Parte poderá, através de comuni-
cação escrita dirigida ao Director-Geral, propor emendas 
à presente Convenção. O Director-Geral transmitirá essa 
comunicação a todos os outros Estados Partes. Se, no 
prazo de seis meses a contar da data da transmissão da 
comunicação, pelo menos metade dos Estados responder 
favoravelmente, o Director-Geral submeterá tal proposta 
à próxima Conferência dos Estados Partes para discussão 
e possível adopção.

2. As emendas serão adoptadas por uma maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e votantes.

3. Uma vez adoptadas, as emendas à presente Conven-
ção serão objecto de ratifi cação, aceitação, aprovação ou 
adesão pelos Estados Partes.

4. Somente em relação aos Estados Partes que as 
tenham ratifi cado, aceite, aprovado, ou a elas tenham 
aderido, as emendas entrarão em vigor três meses após 
o depósito dos instrumentos referidos no n.º 3 do presente 
artigo por dois terços dos Estados Partes. Subsequente-
mente, em relação a cada Estado ou território que ratifi -
que, aceite ou aprove qualquer emenda, ou a ela adira, tal 
emenda entrará em vigor três meses após o depósito, por 
essa Parte, do seu instrumento de ratifi cação, aceitação, 
aprovação ou adesão.

5. Qualquer Estado ou território que se torne Parte 
na presente Convenção após a entrada em vigor de 
emendas feitas em conformidade com o n.º 4 do presente 
artigo, e que não manifeste uma intenção diferente, será 
considerado:

a) Parte na presente Convenção, conforme emendada;
b) Parte na presente Convenção não emendada 

relativamente aos Estados Partes que não 
estiverem vinculados por tal emenda.

Artigo 32.º

Denúncia

1. Qualquer Estado Parte poderá, mediante notifi cação 
escrita dirigida ao Director-Geral, denunciar a presente 
Convenção.

2. A denúncia produzirá efeitos 12 meses após a data de 
recepção da notifi cação, a menos que nela se especifi que 
uma data posterior.

3. A denúncia não afectará, por qualquer forma, o 
dever de qualquer Estado Parte cumprir todas as obri-
gações previstas na presente Convenção às quais estaria 
sujeito pelo direito internacional independentemente da 
presente Convenção.

Artigo 33.º

As Regras

As regras anexas fazem parte integrante da presente 
Convenção e, salvo disposição expressa em contrário, a 
referência à presente Convenção abrange as regras.

Artigo 34.º

Registo junto da Organização das Nações Unidas

Em conformidade com o artigo 102.º da Carta das Nações 
Unidas, a presente Convenção fi cará registada no Secre-
tariado da Organização das Nações Unidas.

Artigo 35.º

Textos fazendo fé

A presente Convenção foi redigida em árabe, chinês, 
inglês, francês, russo e espanhol, fazendo os seis textos 
igualmente fé.

ANEXO
Regras relativas a intervenções

sobre o património cultural subaquático
I - Princípios gerais

Regra 1
A preservação in situ, como forma de preservação do 

património cultural subaquático, deverá ser considerada 
uma opção prioritária. Consequentemente, as intervenções 
sobre o património cultural subaquático só deverão ser 
autorizadas se o procedimento for compatível com a 
protecção desse património e só poderão ser autorizadas 
se, sujeitas a tal requisito, contribuírem igualmente, de 
forma signifi cativa, para a protecção, o conhecimento ou 
a valorização desse património.

Regra 2
A exploração comercial do património cultural suba-

quático para fi ns de transacção ou especulação, ou a sua 
irreversível dispersão, é incompatível com a sua protecção 
e adequada gestão. Os elementos do património cultu-
ral subaquático não deverão ser negociados, comprados 
ou trocados como se se tratassem de bens de natureza 
comercial. A presente regra não pode ser interpretada 
como proibindo:

a) A prestação de serviços de arqueologia profi ssio-
nais ou de serviços conexos necessários, cuja 
natureza e fi m estejam em plena conformidade 
com a presente Convenção, sob reserva da au-
torização dos serviços competentes;

http://kiosk.incv.cv 11134E76-A958-4815-9646-72484857121C



602 I     SÉRIE — NO   28   «B.   O.»  DA  REPÚBLICA   DE   CABO   VERDE  — 28   DE   JULHO   DE    2008       

b) O depósito de elementos do património cultural 
subaquático recuperados no âmbito de um 
projecto de investigação em conformidade 
com a presente Convenção, desde que tal 
depósito não seja contrário ao interesse cien-
tífi co ou cultural ou à integridade do material 
recuperado nem resulte na sua irreversível 
dispersão, esteja conforme com as regras 33 e 
34 e fi que sujeito a autorização pelos serviços 
competentes.

Regra 3
As intervenções sobre o património cultural subaquático 

não deverão afectá-lo negativamente mais do que o neces-
sário para a consecução dos objectivos do projecto.

Regra 4
As intervenções sobre o património cultural subaquático 

devem recorrer a métodos e técnicas de prospecção não 
destrutivas, devendo dar-se preferência à recuperação de 
objectos. Se a escavação ou a recuperação se revelarem 
necessárias para o estudo científi co ou para a protecção 
defi nitiva do património cultural subaquático, as técni-
cas e os métodos a usar devem ser o menos destrutivos 
possível e contribuir para a preservação dos vestígios.

Regra 5
As intervenções sobre o património cultural subaquá-

tico não devem perturbar desnecessariamente os restos 
humanos ou sítios venerados.

Regra 6
As intervenções sobre o património cultural subaquático 

devem ser estritamente regulamentadas por forma que o 
registo da informação cultural, histórica e arqueológica 
seja devidamente efectuado.

Regra 7
Deve ser promovido o acesso do público ao património 

cultural subaquático in situ, excepto se tal se mostrar 
incompatível com a protecção e a gestão do sítio.

Regra 8
A cooperação internacional em matéria de intervenção 

sobre o património cultural subaquático deve ser en-
corajada, de modo a favorecer intercâmbios profícuos 
entre arqueólogos e especialistas de outras profi ssões 
conexas, bem como um melhor aproveitamento das suas 
competências.

II - Plano do projecto
Regra 9
Antes de qualquer intervenção sobre o património 

cultural subaquático deve ser elaborado um plano do 
projecto, a submeter às autoridades competentes, com 
vista à necessária apreciação e autorização.

Regra 10
O plano do projecto deve incluir:

a) Um resumo dos estudos prévios ou preliminares;
b) O enunciado do projecto e seus objectivos;
c) A metodologia a seguir e as técnicas a empregar;
d) O plano de fi nanciamento;
e) A calendarização da execução do projecto;

f) A composição da equipa e as qualifi cações, funções 
e experiência de cada membro da equipa;

g) O programa de análises e outras actividades a 
efectuar após o trabalho de campo;

h)Um programa de preservação do material arqueo-
lógico e do sítio, a executar em estreita coope-
ração com as autoridades competentes;

i) A política de gestão e de manutenção do sítio du-
rante a execução do projecto;

j) Um programa de documentação;
k) Um plano de segurança;
l) Um plano de incidência ambiental;
m) As modalidades de colaboração com museus e 

outras instituições, em particular instituições 
científi cas;

n) Um plano de preparação de relatórios;
o) As modalidades de depósito dos arquivos, in-

cluindo os elementos do património cultural 
subaquático recuperados; e

p) O programa de divulgação.
Regra 11
As intervenções sobre o património cultural subaquáti-

co devem ser conduzidas de acordo com o plano do projecto 
aprovado pelas autoridades competentes.

Regra 12
Em caso de descobertas imprevistas ou de alteração de 

circunstâncias, o plano do projecto deve ser revisto e rec-
tifi cado, com a aprovação das autoridades competentes.

Regra 13
Em caso de urgência ou de descobertas imprevistas, 

as intervenções sobre o património cultural subaquático, 
incluindo as medidas ou actividades de preservação de 
curta duração, em particular a estabilização do sítio, 
podem ser autorizadas na ausência de um plano de pro-
jecto, para efeitos de protecção do património cultural 
subaquático.

III - Trabalhos preliminares
Regra 14
Os trabalhos preliminares referidos na alínea a) da 

regra 10 devem incluir uma avaliação do signifi cado 
do património cultural subaquático e do meio natural 
envolvente, bem como dos danos que possam resultar 
do projecto proposto, e ainda quanto à possibilidade 
de serem recolhidos dados tendentes à consecução dos 
objectivos do projecto.

Regra 15
A avaliação deve também incluir estudos de base 

sobre a informação histórica e arqueológica disponível, 
as características arqueológicas e ambientais do sítio e 
as consequências de qualquer potencial intrusão para 
a estabilidade, a longo prazo, do património cultural 
subaquático objecto das intervenções.
IV - Objectivo, metodologia e técnicas do projecto

Regra 16
A metodologia deve adequar-se aos objectivos do 

projecto e as técnicas empregues devem ser o menos 
intrusivas possível.
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V - Financiamento
Regra 17
Antes do início de qualquer intervenção, excepto em 

casos de urgência para proteger o património cultural su-
baquático, deve ser garantida uma base de fi nanciamento 
adequada, sufi ciente para completar todas as fases do pla-
no do projecto, incluindo a preservação, a documentação 
e a preservação do material arqueológico, assim como a 
preparação e a divulgação dos relatórios.

Regra 18
O plano do projecto deve garantir a capacidade de 

fi nanciamento deste até à sua conclusão, através, por 
exemplo, da prestação de uma garantia.

Regra 19
O plano do projecto deve incluir um plano de contin-

gência que garanta a preservação do património cultural 
subaquático e da documentação correlativa em caso de 
interrupção do fi nanciamento.

VI - Duração do projecto-Calendarização
Regra 20
Antes do início de qualquer intervenção, deve ser 

estabelecida uma adequada calendarização de modo 
a garantir o cumprimento de todas as fases do plano 
do projecto, incluindo a preservação, a documentação 
e a preservação dos elementos do património cultural 
subaquático recuperados, assim como a preparação e a 
difusão dos relatórios.

Regra 21
O plano do projecto deve incluir um plano de contin-

gência que garanta a preservação do património cultural 
subaquático e da documentação correlativa em caso de qual-
quer interrupção ou conclusão antecipada do projecto.

VII - Competência e qualifi cações
Regra 22
As intervenções sobre o património cultural subaquá-

tico só podem ser realizadas sob a direcção e o controlo, 
e com a presença regular, de um arqueólogo subaquático 
qualifi cado, com competência científi ca adequada ao 
projecto.

Regra 23
Todos os elementos da equipa do projecto devem 

possuir qualifi cações e competência adequadas às suas 
funções no projecto.

VIII - Preservação e gestão do sítio
Regra 24
O programa de preservação prevê o tratamento dos 

vestígios arqueológicos durante as intervenções sobre o 
património cultural subaquático, durante o seu transporte 
e a longo prazo. A preservação deve ser efectuada em 
conformidade com as normas profi ssionais vigentes.

Regra 25
O programa de gestão do sítio prevê a protecção e a 

gestão in situ do património cultural subaquático, no 
decurso e após a conclusão do trabalho de campo. O pro-
grama inclui a informação ao público, a implementação 
de meios razoáveis para a estabilização, a monitorização 
e a protecção do sítio contra interferências.

IX - Documentação
Regra 26
Do programa de documentação deve constar a do-

cumentação pormenorizada das intervenções sobre o 
património cultural subaquático, incluindo relatórios de 
progresso, em conformidade com as normas profi ssionais 
vigentes relativas à documentação arqueológica.

Regra 27
A documentação deve incluir, pelo menos, um in-

ventário pormenorizado do sítio, incluindo a indicação 
da proveniência dos elementos do património cultural 
subaquático deslocados ou removidos no decurso das 
intervenções, notas de campo, planos, desenhos, secções 
e fotografi as ou registos noutros suportes.

X - Segurança
Regra 28
Deve ser elaborado um plano de segurança adequado 

que garanta a segurança e a saúde dos membros da 
equipa encarregue da execução do projecto e de outros 
participantes, em conformidade com os requisitos legais 
e profi ssionais vigentes.

XI - Meio ambiente
Regra 29
Deve ser preparado um plano de incidência ambiental 

adequado que obste a qualquer perturbação indevida dos 
fundos marinhos e da vida marinha.

XII - Relatórios
Regra 30
Os relatórios de progresso e o relatório fi nal devem fi car 

disponíveis na data prevista no plano do projecto e são 
depositados em arquivos públicos apropriados.

Regra 31
Os relatórios devem incluir:

a) Um enunciado dos objectivos;
b) Um enunciado dos métodos e das técnicas empregues;
c) Um enunciado dos resultados obtidos;
d) A documentação gráfi ca e fotográfi ca essencial de 

todas as fases da intervenção;
e) As recomendações relativas à preservação e pre-

servação do sítio e dos elementos do património 
cultural subaquático removidos;

f) Recomendações para futuras intervenções.
XIII - Conservação dos arquivos do projecto

Regra 32
As modalidades de conservação dos arquivos do pro-

jecto devem ser acordadas antes do início de qualquer 
intervenção e devem constar do plano do projecto.

Regra 33
Os arquivos do projecto, incluindo qualquer elemento 

do património cultural subaquático removido e uma 
cópia de toda a documentação conexa devem, se possí-
vel, manter-se intactos e em conjunto, sob a forma de 
colecção, de modo a fi carem acessíveis aos profi ssionais 
e ao público, garantindo-se, igualmente, a respectiva 
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conservação. Este procedimento deve ser concretizado 
tão rapidamente quanto possível, o mais tardar, no prazo 
de 10 anos após a conclusão do projecto, desde que tal 
se mostre compatível com a preservação do património 
cultural subaquático.

Regra 34
Os arquivos do projecto devem ser geridos em confor-

midade com as normas profi ssionais internacionais e 
sujeitos à autorização das autoridades competentes.

XIV - Divulgação
Regra 35
O projecto deve prever, sempre que possível, a reali-

zação de acções educativas e a apresentação dos seus 
resultados ao grande público.

Regra 36
O relatório fi nal de qualquer projecto deve ser:

a) Tornado público logo que possível, tendo em 
conta a complexidade do projecto e a natureza 
confi dencial ou sensível da informação nele 
contida; e

b) Depositado em arquivos públicos apropriados.
Feito em Paris, neste 2.º dia de Novembro de 2001, em 

duas cópias autenticadas, tendo aposta a assinatura do 
Presidente da 31.ª sessão da Conferência Geral da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura e do Director-Geral, que deverão ser depositadas 
nos arquivos da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, cujas cópias conformes e 
autenticadas serão remetidas a todos os Estados referidos 
no artigo 26.º, assim como às Nações Unidas.

Em fé do que os abaixo assinados apuseram as suas 
assinaturas em 6 de Novembro de 2001.

O Presidente da Conferência Geral:
(Assinatura)
O Director-Geral:
(Assinatura)

–––––––
Resolução nº 25/2008

de 28 de Julho 

A Empresa Nacional de Administração dos Portos, EP 
(empresa pública) de capital exclusivamente detido pelo 
Estado, passou a assumir a forma de Sociedade Anónima 
de Responsabilidade Limitada e a designar-se Empresa 
Nacional de Administração dos Portos, SA, por força do 
Decreto-Regulamentar n° 4/2001, de 4 de Junho.

Tendo em conta que, a qualidade da oferta dos diferentes 
modos na cadeia de transportes e uma maior efi ciência 
na interligação das mesmas, requer a disponibilidade de 
plataformas logísticas que possam oferecer serviços de valor 
acrescentado nas zonas portuárias complementando e 
valorizando a industria de transportes marítimos.

Respondendo às novas exigências do sector foram 
desenvolvidas importantes projectos, cujas obras se 
pretendem iniciar no segundo semestre de 2008, com a 
expansão dos Portos da Praia e da Palmeira.

A demanda do desenvolvimento do turismo nacional 
vem exercendo uma forte pressão sobre os Portos das ou-

tras ilhas, estando previsto para o ano de 2008, a fi naliza-
ção do processo de concurso e a selecção dos empreiteiros 
par a execução das obras de expansão dos portos de Sal 
Rei, Porto Novo, Vale dos Cavaleiro e Furna.

O aumento da produtividade nos diferentes portos 
requer o investimento em novos equipamentos e a subs-
tituição de outros já obsoletos no conjunto da estrutura 
da Enapor.

Visando a materialização destes importantes projectos 
estruturantes para o País, a Enapor procurou parcerias 
estratégicas com a Banca nacional, através da abertura 
de linhas de créditos direccionadas para a implementação 
efectiva em 2008 do plano de investimento proposto.

Considerando que o projecto tem interesse, havendo 
por conseguinte manifesto interesse nacional em garantir 
a referida operação de crédito 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 2 do artigo 
260º da Constituição, o Governo aprova a seguinte re-
solução:

Artigo 1°
Autorização

É autorizada a Ministra das Finanças e Administração 
Pública a prestar nos termos do artigo 7° do Decreto-
Lei n° 45/96, de 25 de Novembro, um aval à Empresa 
Nacional de Administração dos Portos, S.A. ENAPOR, 
visando garantir uma operação de crédito, no valor de 
400.000.000$00 (quatrocentos milhões de escudos) para 
efeito de Financiamento do Projecto de Investimento da 
ENAPOR, S.A.

Artigo 2°
Prestação do aval

O aval deve ser prestado pela Direcção Geral do Te-
souro, nos termos do artigo 8° do Decreto-Lei n° 45/96 
de 25 de Novembro.

Artigo 3º
Entrada em vigor

A presente resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Vista e aprovada em Conselho de Ministros.
José Maria Pereira Neves.

Publique-se.
O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

–––––––o§o–––––––
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

–––––––
Gabinete da Ministra

Portaria nº 25/2008
de 28 de Julho 

O Estatuto do Pessoal Ofi ciais de Justiça, aprovado 
pelo Decreto-Lei nº 13/2006, de 13 de Fevereiro, deter-
mina que a evolução e o desenvolvimento na carreira dos 
Ofi ciais de Justiça se efectuam através de progressão e 
promoção nos termos da lei. 

Conforme o disposto nos artigos 33º e 34º do diploma 
acima citado, para ascender às categorias de Ajudante de 
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Escrivão e de Escrivão de Direito, tem-se como requisitos, 
cumulativos, a existência de vaga, a prestação de serviço 
efectivo por seis anos na categoria imediatamente inferior, 
a avaliação de desempenho não inferior a “BOM” e a 
aprovação em curso de acesso á respectiva categoria.

Sendo que o mesmo Estatuto permite o acesso directo nas 
categorias de Ajudante de Escrivão e de Escrivão de Direito 
a indivíduos com formação superior, que não confi ra grau de 
licenciatura, e com formação universitária e grau académico 
de licenciado, respectivamente, desde que aprovados em 
curso público de acesso à referida categoria.

Estabelece ainda o mesmo diploma, no seu artigo 35º, 
que, para ascender à categoria de Secretário Judicial, 
se exige, para além dos já enunciados requisitos, uma 
avaliação de desempenho não inferior a “Muito Bom” 
e aprovação em curso de acesso à respectiva categoria, 
como também podem ingressar directamente na carreira 
de Ofi ciais de Justiça, nessa categoria, os indivíduos com 
licenciatura em Direito, aprovados em curso público.

Tais cursos, válidos até à promoção de todos os que 
obtenham a aprovação, num período máximo de 5 anos, 
são abertos periodicamente, sendo que o número de can-
didatos a admitir é estabelecido de acordo com o número 
previsível de vagas a preencher durante três anos, neles 
podendo candidatar-se o pessoal ofi cial de justiça de ca-
tegoria imediatamente inferior àquela a que pretendem 
ascender e o despacho que autorizar a sua abertura pode 
fundamentadamente reservar uma percentagem não su-
perior a 20% das vagas para o pessoal sem vínculo com 
a administração pública, mas com formação superior ou 
licenciatura em direito, consoante a categoria – artigo 
36º do referido Estatuto.

Desta forma, cumpre-se com um dos objectivos do, 
recentemente aprovado, Estatuto do Pessoal Ofi cial 
de Justiça, ou seja, a revalorização das categorias da 
carreira, com a fi xação da obrigatoriedade de sujeição a 
cursos de formação para a elas se acessar, respondendo, 
assim, às necessidades de qualifi cação profi ssional para 
o bom desempenho do sistema judicial e às aspirações 
dos Ofi ciais de Justiça,

Como também se estão criando as condições para o 
aumento do estímulo e motivação pessoal, promoção 
do mérito profi ssional e produtividade no serviço, com 
consequências directas na celeridade na prática de actos 
e tramitação dos processos, permitindo o melhoramento 
do seu desempenho e a dignifi cação da função do pes-
soal ofi cial de justiça. Desideratos, aliás, claramente 
assumidos no programa de governação para a presente 
legislatura.

Assim, ao abrigo do disposto no art. 36º do Estatuto do 
Pessoal Ofi cial de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
13/2006, de 13 de Fevereiro,

Manda o Governo de Cabo Verde, pelo Ministro da 
Justiça, o seguinte:

Artigo 1º

(Objecto e âmbito) 

1. São criados os cursos de acessos às categorias de 
Ajudante de Escrivão, Escrivão de Direito e de Secretário 
Judicial, que terão a duração de quarenta e cinco dias 
e decorrem no Instituto Nacional da Administração e 
Gestão – INAG.

2. O período mencionado no número anterior decorre 
de 18 de Agosto a 2 de Outubro de 2008.

Artigo 2º

(Formação e avaliação)
1. Os cursos contêm uma via técnica e outra prática e 

compreendem as disciplinas e cargas horárias constantes 
do anexo ao presente diploma. 

2. A avaliação é contínua e sumativa com a realização 
de prova escrita no fi m dos cursos.

Artigo 3º
(Abertura do concurso)

A abertura do concurso é autorizada por despacho do 
Ministro da Justiça, mediante proposta do dirigente má-
ximo do serviço responsável pelos recursos humanos da 
àrea da justiça, com publicação de aviso no Boletim Ofi cial 
e em dois dos jornais de maior circulação no País.

Artigo 4º
(Aviso da abertura do concurso)

O aviso de abertura dos concursos deve conter os se-
guintes elementos: 

a) Número de vagas;
b) Métodos de selecção;
c) Prazo de validade do concurso;
d) Forma e prazo de apresentação de candidatura.

Artigo 5º
(Requisitos das candidaturas)

1. Podem candidatar-se aos concursos os que reúnem 
os seguintes requisitos: 

a) Prestação de seis anos de serviço efectivo na 
categoria imediatamente inferior;

b) Avaliação de desempenho não inferior a “Bom” 
para as categorias de Ajudante de Escrivão 
e Escrivão de Direito e “Muito Bom” para a 
categoria de Secretário Judicial. 

2. Podem ainda candidatar-se, directamente, para a 
categoria 

a) De Ajudante de Escrivão, os indivíduo com 
formação superior que não confi ra grau de 
licenciatura;

b) De Escrivão de Direito, os indivíduos com for-
mação universitária e grau académico de 
licenciado;

c) De Secretário Judicial, os indivíduos com licen-
ciatura em Direito.

3. Nos casos referidos no número anterior, as candi-
daturas deverão, ainda, fazer prova da nacionalidade 
cabo-verdiana, de não ter sido nunca condenado por 
crimes desonrosos ou punido com pena expulsiva, salvo 
se reabilitado e ter menos de 35 anos de idade, não sendo 
agente da administração pública. 

Artigo 6º
(Validade do curso)

Os cursos referidos no artigo 1.º deste diploma são 
válidos até à promoção de todos os ofi ciais aprovados, 
num período máximo de cinco anos.

Artigo 7º
(Coordenação)

Os cursos são dirigidos por um Director, designado pelo 
Ministro da Justiça e decorrem sob a coordenação de um 
conselho pedagógico, integrado pelos seguintes órgãos:

a) O Director do Curso, que preside;
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b) Um representante do Ministério da Educação 
e Ensino Superior, indicado pelo respectivo 
titular da pasta;

c) Um representante dos formandos e um repre-
sentante dos formadores, designados pelos 
seus pares.

Artigo 8º

(Certifi cação)

O formando que tiver aprovação no curso é atribuído 
um certifi cado comprovativo, emitido pelo INAG.

Artigo 9º

(Remissão)

Em casos omissos aplica-se, com as necessárias adap-
tações, as disposições do Decreto-Lei n.º 10/93, de 8 de 
Março e demais legislação aplicável. 

Artigo 10º

(Entrada em vigor)

Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação.

Gabinete da Ministra da Justiça, na Praia, aos 18 de Ju-
lho de 2008. – A Ministra, Marisa Nascimento de Morais.

ANEXO

Curso de acesso a Ajudante 
de Escrivão

Carga 
Horária

Curso de acesso a
Escrivão de Direito

Carga 
Horária

Curso de acesso a Secretário 
Judicial

Carga 
Horária

Temas de Direito Privado I 32 Temas de Direito Privado II 27 Direito Civil III 28

Direito Processual Civil I 30 Direito Processual Civil II 20 Direito Processual Civil III 26

Direito Penal I 28 Direito Penal II 26 Direito Penal III 26
Direito Processual Penal I 28 Direito Processual Penal II 20 Direito Processual Penal III 26

Família e Menores I
20

Gestão dos Recursos 
Humanos, Administração 
em Geral, Contabilidade e 
Estatística 

28 Gestão dos Recursos Humanos, 
Administração em Geral 14

Custas Judiciais I 21 Família e Menores II 14 Contabilidade e Estatística I 14

Relações Públicas I 14 Custas Judiciais II 28 Administração Pública I 8

Informática I 20 Relações Públicas II              
             

12 Custas Judiciais I 22

Total 193 Informática 20 Relações Públicas     14

Total 195 Informática 20
Total 190

A Ministra, Marisa Nascimento de Morais

Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 360$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.
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